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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

 

 
 

RESUMO 

CONTRATANTE CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, ESTADO DE SÃO PAULO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE INFORMÁTICA CONTEMPLANDO 

LICENÇA DE USO POR TEMPO DETERMINADO DE UM SISTEMA 

DE GESTÃO DE PROCESSOS LEGISLATIVOS, INCLUINDO-SE A 

INSTALAÇÃO, CONVERSÃO DE DADOS, TREINAMENTO DE 

USUÁRIOS, CUSTOMIZAÇÕES NECESSÁRIAS E ATUALIZAÇÕES, 

POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA DE 

ABERTURA 

A fase de lances ocorrerá no dia 17/06/2025, às 09h30min, na 

plataforma BLL Compras. 

As propostas poderão ser cadastradas até às 09h do dia 17/06/2025. 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 226.500,00 (duzentos e vinte e seis mil e quinhentos reais) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

EXCLUSIVIDADE 

ME/EPP/EQUIPARADAS 
TRATAMENTO DIFERENCIADO 
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ANEXOS AO EDITAL 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL (SE HOUVER) 
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO  

ANEXO VII – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO (TCE-SP) 

ANEXO VIII – PROVA DE CONCEITO (POC) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 
PROCESSO Nº 25/2025 

 
Torna-se público que a Câmara Municipal de Paulínia, realizará a licitação em epígrafe, na modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 

de informática contemplando licença de uso por tempo determinado de um Sistema de Gestão de Processos 

Legislativos, incluindo-se a instalação, conversão de dados, treinamento de usuários, customizações necessárias e 

atualizações, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital e descrições constantes do Anexo I – Termo de Referência do ato convocatório.  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através 

do envio de lances dos licitantes com plena visibilidade para o Pregoeiro e total transparência dos resultados para a 

sociedade. O sistema encontra-se inserido diretamente na internet, mediante condições de segurança, criptografia e 

autenticação em todas as suas fases. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Câmara Municipal de Paulínia, denominado Pregoeiro, com o 

auxílio da equipe de apoio, mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema 

“BLL Compras”, por intermédio do sistema eletrônico (Portal Eletrônico) de contratações da Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil (BLL), constante na página da internet “www.bll.org.br”. A utilização do referido sistema de pregão 

eletrônico está consubstanciada na Lei nº 14.133/2021 e no Resolução Municipal nº 326/2024. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O presente Pregão Eletrônico tem como objeto a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos de informática contemplando licença de uso por tempo determinado de um sistema de gestão de 

processos legislativos, incluindo-se a instalação, conversão de dados, treinamento de usuários, customizações 

necessárias e atualizações, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrições constantes neste Edital e no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

2.2. A licitação será realizada em único lote. 

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes do objeto deste Pregão Eletrônico correrão por conta da dotação orçamentária 

consignadas sob o nº 339040 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação. 

3.2. O valor total estimado pela Administração para 12 (doze) meses de contratação é de R$ 226.500,00 (duzentos 

e vinte e seis mil e quinhentos reais) sendo este o limite máximo aceitável por esta Casa de Leis para a contratação. 

 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico todos os interessados do ramo de atividades pertinentes ao objeto da 

contratação e que atendam às exigências contidas neste ato convocatório e em seus anexos, em especial o Anexo I – 

Termo de Referência do Edital. 
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4.2. Não poderão disputar esta licitação: 

4.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

4.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

4.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. O impedimento de que trata o item 4.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

4.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 4.2.2 e 4.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.6. O disposto nos itens 4.2.2 e 4.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

4.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou 

da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.8. A vedação de que trata o item 4.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 
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4.9. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao acessar ao sistema “BLL 

Compras”, mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no 

certame ou de sua contratação. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO  

5.1. Os interessados em participar deste Pregão, para acesso ao sistema eletrônico, deverão promover previamente 

suas inscrições e credenciamentos perante o provedor do sistema eletrônico, a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

(BLL), até o horário fixado neste ato convocatório para o cadastramento das propostas iniciais de preço.  

5.1.1. Caso permaneça alguma dúvida sobre o sistema operacional a provedora BLL indica o suporte pelo telefone 

(41) 3097-4600, o uso do endereço contato@bll.org.br ou, ainda, o auxílio via corretora de mercadorias associada. 

5.2. Os licitantes interessados deverão credenciar representante (operador), mediante a apresentação de procuração 

por instrumento público ou particular, preferencialmente com firma reconhecida, atribuindo-lhe poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema “BLL Compras”. 

5.2.1.  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances, em nome 

da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

5.3. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia digitalizada do 

respectivo Estatuto ou Contrato Social, autenticados, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

5.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 12 (doze) meses e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão 

Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL, devidamente justificada. 

5.5. O sigilo e o uso da senha de acesso ao sistema são de exclusiva responsabilidade do usuário em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Câmara Municipal de Paulínia a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.6. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em sua 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica e habilitatória para realização 

das transações inerentes a este Pregão Eletrônico. 

 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para a abertura da sessão pública. 

6.3. O envio da proposta comercial e dos documentos de habilitação para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste ato convocatório. O licitante será responsável 

por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema “BLL Compras”, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

6.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

6.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
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para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.7. Os preços unitários e total serão ofertados no formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, em 

algarismos, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar 

incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados ao fornecimento do objeto da 

presente licitação, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao 

cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 

6.8. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 

quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e seus anexos. 

6.9. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

6.10. A proposta de preço deverá ser orçada em valores vigentes na data da sessão pública, sendo considerado 

como o mês de referência de preços. 

6.11.  A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública 

do Pregão. 

6.12. Os licitantes deverão encaminhar (anexar) por meio do sistema, a proposta comercial até a data e horário 

estabelecidos na folha de rosto deste instrumento convocatório. 

6.13. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de 

atividade. 

6.14. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema “BLL Compras” durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios ante a inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.15. A proposta eletrônica não poderá conter dados que identifiquem a Licitante, sob pena de desclassificação. Caso 

o produto/serviço ofertado seja de marca própria, a fim de manter o sigilo da identidade dos licitantes, o campo deverá 

ser preenchido com a expressão “marca própria” ou “fabricação própria”. 

6.16. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes.  

6.17. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 

na fase de aceitação. 

6.18. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.19. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

6.20. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.22. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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6.23. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

6.23.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

6.24. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

 

7. DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS, IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS AO ATO 

CONVOCATÓRIO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

7.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

7.2.1. As impugnações e/ou esclarecimentos deverão ser encaminhadas somente pelo sistema “BLL 

Compras”, em campo próprio, respeitado o prazo previsto no item 7.1. 

7.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

7.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do ato convocatório deste Pregão 

Eletrônico e seus anexos, decidir sobre a impugnação e/ou esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis. 

7.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização deste 

certame. 

7.6. As divulgações dos pedidos de impugnação e/ou esclarecimento e suas respectivas respostas serão feitas 

exclusivamente no sistema “BLL Compras”. 

7.7. Não serão conhecidos esclarecimentos e/ou impugnações, apresentados fora do prazo legal previsto neste ato 

convocatório e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente. Também, não serão aceitos pedidos de impugnação e/ou esclarecimentos encaminhados 

por e-mail ou outro meio que não especificado neste Edital. 

7.8. Se das impugnações e/ou esclarecimentos resultar a necessidade de modificar o ato convocatório, tais alterações 

serão divulgadas pelo mesmo instrumento em que se deu a publicidade do texto original, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, as alterações não afetarem a formulação das 

propostas. 

 

8. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DA ABERTURA DAS 

PROPOSTAS E DA DATA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

8.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para o encaminhamento da proposta e dos 
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documentos de habilitação, atentando também para a data e horário de início da disputa, conforme previsto na folha 

de rosto deste ato convocatório. 

 

9. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

9.1. Todas as referências de tempo constantes neste ato convocatório, no aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 

relativa ao certame. 

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

10.1. Os licitantes, dispondo de suas chaves de identificação e senhas credenciadas, após conexão ao site da BLL, 

deverão inserir suas propostas de preços iniciais exclusivamente no sistema “BLL Compras”, observadas as datas e 

os horários limites previstos na folha de rosto deste ato convocatório.  

10.1.1. O licitante deverá se certificar de que cumpre plenamente com os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências deste ato convocatório, declarando ainda em campo próprio do 

sistema eletrônico. 

10.1.2. A proposta eletrônica apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas 

necessárias ao cumprimento do objeto deste Pregão, tais como tributos, encargos, fretes, seguros e demais 

despesas, devendo o preço total ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto ora licitado. 

10.1.3. Não poderá ser incluído nos campos de cadastramento da proposta eletrônica preenchida no sistema 

eletrônico da “BLL Compras”, qualquer termo que possa identificar o licitante, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO 

da proposta. A proposta que deverá ser identificada é a enviada ao sistema como arquivo (Anexo II), após a disputa. 

10.2. A sessão pública do Pregão Eletrônico terá início a partir do horário previsto no sistema “BLL Compras”, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas 

eletrônicas. 

10.3. O Pregoeiro verificará as propostas eletrônicas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste ato convocatório. 

10.4. O Pregoeiro, após a fase de “Classificação das Propostas”, dará sequência ao procedimento deste Pregão, 

passando para a fase da “Disputa”, da qual só poderão participar os licitantes que tiveram suas propostas eletrônicas 

classificadas (os licitantes deverão consultar a classificação/desclassificação de suas propostas no endereço eletrônico 

www.bll.org.br). 

10.5. Na etapa competitiva, que será aberta com o menor preço ofertado na etapa de propostas, os representantes 

dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão pública de lances. O participante, a cada 

lance ofertado, será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo horário de registro e valor. 

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado. O sistema “BLL Compras” não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

10.7. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema “BLL Compras”, em valores distintos e 

decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou ao último valor apresentado pela própria licitante ofertante, 

observada em ambos os casos a redução mínima fixada no item 10.8, aplicável inclusive em relação ao primeiro lance 

formulado. Quando ocorrerem dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá o primeiro lance recebido. 

10.8. O valor de redução mínima entre os lances será de no mínimo R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) e 
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incidirá sobre o valor total do lote. 

10.9. Os lances que não estiverem em consonância com os itens 10.7 e 10.8 serão desconsiderados. 

10.10.  A etapa de lances da sessão pública será ABERTA, com a duração de 10 (dez) minutos, e após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 

duração desta etapa.  

10.11.  A prorrogação automática da etapa de envio de lances ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.12. Não havendo novos lances ofertados, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando 

atingido o segundo minuto contado a partir do registro no sistema do último lance que ensejar prorrogação. 

10.13. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória contendo a classificação final, em 

ordem crescente de valores, considerando o último preço admitido de cada licitante. 

10.14.  Com base na classificação a que alude o item 10.13, será assegurado às licitantes microempresas e 

empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos 

valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada será convocada 

pelo Pregoeiro para que apresente preço inferior ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena 

de preclusão do direito de preferência. Caso haja propostas empatadas, a convocação recairá sobre a licitante 

vencedora de sorteio. 

b) Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão 

convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais 

microempresas e empresas de pequeno porte cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas 

no item 10.14, “a”. 

10.15. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 10.13, seja microempresa 

ou empresa de pequeno porte não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação 

do preço. 

10.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, observar-se-á o critério de desempate será aquele 

previsto no  art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

10.16.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

10.16.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

10.16.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

10.16.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

10.17. Para aplicação do critério previsto no item 10.16.3, serão consideradas ações de equidade, as seguintes 

medidas, respeitada a seguinte ordem: 

10.17.1 medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária entre mulheres e homens, 

incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante; 

10.17.2 ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens em 
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matéria de emprego e ocupação; 

10.17.3 igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens; 

10.17.4 práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual; 

10.17.5 programas destinados à equidade de gênero e de raça; e 

10.17.6 ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros. 

10.18 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

10.18.1.    empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

10.18.2.    empresas brasileiras; 

10.18.3    empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.18.4.    empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

10.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas. 

10.20. O Pregoeiro poderá apresentar contraproposta ao licitante da oferta de menor valor mediante troca de 

mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 

10.21. A negociação será pública e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.22. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema “BLL Compras” permanecer 

acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação 

no certame sem prejuízos dos atos realizados. 

10.23. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão na 

forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato 

aos participantes, por mensagem no endereço eletrônico utilizado para divulgação, isto é, por meio do sistema “BLL 

Compras”, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

10.24. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 

lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

10.25. No caso de não haver lances na fase de “Disputa”, serão considerados os valores obtidos na etapa de “Abertura 

das Propostas”. 

10.26.  Nos certames em que a disputa for realizada pelo valor global e o lote possua mais de 01 (um) item, cabe ao 

licitante, imediatamente após a fase de lances, ajustar os valores unitários no sistema “BLL Compras” para que fiquem 

compatíveis aos valores da proposta comercial. 

10.27. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado, conforme Anexo II, se for o caso, de documentos complementares (referentes à 

proposta), quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, sob pena de não aceitação da proposta. 

Empresas que tenham declarado no sistema BLL Compras que se enquadram como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte deverão, juntamente com a proposta readequada, enviar declaração atestando tal condição, conforme 

modelo do Anexo III deste edital.  
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10.27.1. A proposta atualizada, juntamente com os documentos complementares que se fizerem necessários, 

deverão ser apresentados em campo próprio do sistema “BLL Compras” (Documentos Complementares), após 

solicitação do Pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 

ato convocatório. O Pregoeiro poderá aceitar os documentos, justificadamente, através do e-mail 

lucas@camarapaulinia.sp.gov.br e desde que enviados no prazo determinado. 

10.27.2. Entende-se por documentação complementar, quaisquer documentos que o Pregoeiro julgar necessários 

para esclarecer dúvidas, suprir eventuais omissões ou sanear falhas, bem como as declarações solicitadas nos 

anexos. 

10.27.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. Neste 

caso será concedido o prazo de até 3 (três) dias, a contar da data da sessão pública, para envio da documentação 

em envelope fechado ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, situados na R. Carlos Pazeti, 290 - Jardim Boa Esperança, 

Paulínia - SP, 13140-174, Paulínia/SP, de segunda à sexta, das 09h às 16h. 

10.27.4. Havendo necessidade de entrega de documentos nos termos do item 10.27.3, a sessão pública será 

suspensa. 

10.27.5. Na hipótese de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento, 

o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em Ata. 

10.28. Nos casos de descumprimento do item 10.27 e subitens, pela ausência da entrega dos documentos, pela não 

observância do prazo nele fixado, pela não aceitação da proposta ou face ao desatendimento das exigências 

habilitatórias, quando for o caso, e/ou para a formalização da contratação, o Pregoeiro, após a consequente 

desclassificação, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 

atenda a este ato convocatório, podendo negociar a obtenção de melhor preço. 

10.29. O Pregoeiro, observando o(s) motivo(s) do desatendimento das exigências habilitatórias, poderá indicar, à 

autoridade competente, a aplicação das penalidades previstas neste ato convocatório. 

10.30.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

10.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.32. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

10.33. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

10.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

11. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços apresentados, sendo 

considerada vencedora a proposta que cotar o menor preço total no lote, observadas as especificações técnicas 

definidas no Anexo I e as demais condições constantes neste ato convocatório. 

11.2. Os valores deverão ser apresentados também por extenso e com aproximação máxima de 2 (duas) casas 

decimais depois da vírgula. Em caso de pequena divergência entre o preço da proposta comercial e o valor 

homologado pelo Pregoeiro, em função de dízima periódica, será considerado o menor valor, caso a licitante não corrija 
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sua proposta comercial.   

11.3. No caso de o lote ser composto por mais de um item, a proposta comercial deverá atender à totalidade global da 

quantidade exigida no lote, não sendo aceitas aquelas propostas que contemplem apenas parte dele.  

11.4. Serão desclassificadas as propostas e os lances que: 

11.4.1. contiver vícios insanáveis; 

11.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

11.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

11.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

11.4.6. os lances finais e, na inexistência de lances, as propostas finais que apresentem preços excessivos, 

ou seja, superiores aos valores estimados por esta Câmara Municipal. 

11.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

11.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Quadro Demonstrativo de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 

será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada de acordo com o modelo previsto no Edital, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

11.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

11.8.2. Considera-se também erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

11.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

11.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
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11.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

11.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

11.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 

e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

11.15.  A Proposta Comercial (Anexo II) também deverá conter:  

11.15.1. Valor proposto. 

11.15.2. Prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de realização da sessão 

pública. 

11.15.3. Prazo de entrega do serviço oferecido, conforme descrito no Anexo I do Edital. 

11.16.  O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, com observância dos 

critérios legais estabelecidos para tanto. 

11.17.  Será declarado vencedor o licitante que apresentar o menor preço global exequível. 

 

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

12.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 

12.2. Encerrada a etapa de julgamento da proposta, como condição prévia ao exame da documentação de 

habilitação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.2 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União; 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:2646778253241::NO:3,4,6::); 

d) Pesquisa de apenados no TCE/SP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados). 

 

12.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.  

12.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese 

de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de 

pequeno porte, conforme preceitua o art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

12.2.3.   No caso de existência de apontamentos nas certidões contidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e/ou “d”, do item 

12.1, serão adotados os seguintes critérios: 
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a) No caso das sanções previstas no artigo 156, I e II da Lei n.º 14.133/2021, tal apontamento não será utilizado 

como critério de inabilitação; 

b) No caso da sanção prevista no artigo 156, III da Lei n.º 14.133/2021, tal apontamento será utilizado como 

critério de inabilitação, se a sanção tiver sido aplicada por qualquer órgão da Administração Pública Direta ou 

Indireta do Município de Paulínia; 

c) No caso da sanção prevista no artigo 156, IV da Lei n.º 14.133/2021, tal apontamento será utilizado como 

critério de inabilitação. 

12.3. Após a verificação prevista no item anterior, a(o) Pregoeira(o), verificará a documentação de habilitação do 

licitante conforme disposições do edital. 

12.4. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema, 

juntamente com o modelo de Declaração Conjunta (Anexo IV) em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, após 

solicitação pelo Pregoeiro, prorrogável por igual período, nas seguintes situações, sob pena de inabilitação: 

12.4.1.  Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; 

12.4.2. De ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 

envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade. 

12.5. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 105, § 3º, do Ato da Mesa Nº 17/2023): 

12.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes ou para 

comprovar condição já existente à época da abertura do certame; 

12.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

12.6. A não inserção dos documentos, no prazo de que trata o item 12.4. acarretará a imediata INABILITAÇÃO do 

licitante. 

12.7. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

12.7.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

12.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

12.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

12.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas específicas. 

12.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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12.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.13. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

12.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

12.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

12.16. A plataforma BLL Compras disponibiliza, após a fase de habilitação, a documentação apresentada por todos 

os licitantes participantes do certame que foram convocados a enviar seus documentos de habilitação. 

12.17. Dos Documentos de Habilitação: 

12.17.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

art. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.17.2. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 

todos os documentos da matriz, se de alguma filial, todos os documentos da mesma filial, com exceção dos 

documentos que são válidos tanto para matriz, como para as filiais. Caso a empresa seja vencedora, a aquisição 

será celebrada com a sede que apresentou a documentação. 

12.17.3. Nos casos em que o licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante do 

certame, execute o futuro contrato deverão ser atendidos os seguintes requisitos: 

a) que no ato constitutivo da matriz do licitante conste expressamente a filial; e 

b) que o licitante informe por escrito que o objeto será executado pela filial, quando, então, deverá ser 

comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões e 

documentos necessários. 

12.17.4. A prova de regularidade deverá ser feita por certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de 

negativa. 

12.17.4.1. Considera-se positiva com efeitos de negativa a certidão em que conste a existência de 

créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva com penhora efetivada e/ou cuja exigibilidade 

esteja suspensa por medidas administrativas ou judiciais. 

12.17.4.2. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, serão considerados válidos 

os emitidos em até 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura deste Pregão Eletrônico. 

12.17.5. O licitante que participar do certame declarando que cumpre com os requisitos de habilitação e não os 

cumprir será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas neste ato convocatório. 

12.17.6. Constituem motivos para a inabilitação do licitante: 
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a) a não apresentação da documentação exigida para habilitação no prazo estabelecido neste ato convocatório 

ou em prazo estipulado pelo Pregoeiro; 

b) a apresentação de documentos com prazo de validade vencido (caso não seja possível a emissão de novo 

documento no site oficial ou o envio atualizado como complementação da documentação); 

c) a substituição de documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão; 

d) o não cumprimento dos requisitos de habilitação; 

e) deixarem de responder às diligências, no prazo estabelecido, quando solicitadas. 

f) as demais circunstâncias descritas expressamente neste Edital. 

12.17.7. Não será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido 

entregues no momento e prazo próprios, bem como não será permitida documentação incompleta (erros 

substanciais), protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste ato 

convocatório, exceção feita às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006.  

a) Os documentos solicitados como documentação complementar ou na realização de diligências serão 

aceitos como entregues no momento e prazos próprios.  

12.17.8.  Caso as certidões ou os documentos não sejam suficientes à comprovação da regularidade do licitante, 

mesmo após as diligências, este estará imediatamente inabilitado para o presente procedimento licitatório, além de 

sofrer as penalidades previstas no ato convocatório e na legislação pertinente, exceção feita às microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

12.17.9. A proposta comercial, as declarações, os atestados e demais documentos de habilitação solicitados neste 

Edital que precisem de assinatura(s) deverão ser firmados pelo(s) representante(s) legal(is) da licitante vencedora 

da disputa de lances, ou dos terceiros emitentes, apresentando-se, quando necessário, o respectivo instrumento 

comprobatório de tais poderes de representação (ato constitutivo, procuração escrita, em instrumento particular ou 

pública, ou outro documento jurídico de validade equivalente). 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Declarado o vencedor, durante o prazo 30 (trinta) minutos e em campo próprio do sistema, qualquer licitante 

poderá manifestar sua intenção imediata de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para 

apresentar suas razões de recurso. 

13.3. Havendo interposição de recurso, na forma indicada no item anterior, ficam os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual número de dias, os quais começarão a correr do término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na sede da Câmara Municipal de Paulínia. 

13.4. A ausência de manifestação imediata importará na decadência do direito de recurso e no encaminhamento do 

processo à autoridade competente para adjudicação e homologação, se assim decidir. 

13.5. O encaminhamento de razões e contrarrazões de recurso deverá ser feito exclusivamente por meio do sistema 

“BLL Compras”, em seu campo específico, devendo ser respeitado o prazo previsto no item 13.2 e 13.3 deste ato 

convocatório. Não serão aceitos documentos enviados de outra forma. 

13.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
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habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

13.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a 

intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

13.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.9. O acolhimento das razões de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.11. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 

objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 

13.12.  Não havendo recurso, o Pregoeiro encaminhará o processo ao Presidente da Câmara Municipal de Paulínia 

para adjudicação do objeto da licitação à proponente declarada vencedora e homologação. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o procedimento 

licitatório será encaminhado à autoridade competente para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado 

o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.2. Após a fase recursal, se houver, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA GARANTIA E DO REAJUSTE 

15.1. As condições de entrega, pagamento, reajuste e garantia estão dispostas no Termo de Referência e na Minuta 

de Contrato que integram este Edital como anexos. 

 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES EDITALÍCIAS 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

16.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 
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16.1.5. fraudar a licitação 

16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

16.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

16.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

16.2.1. advertência;  

16.2.2. multa; 

16.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de .... (......) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6 e 16.1.7, a multa será de 16% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 
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16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

17. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO  

17.1. Após a homologação do procedimento licitatório, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de 

contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais. 

17.1.1. A adjudicatária deverá fornecer cópias da carteira de identidade (ou equivalente) e do cartão de 

identificação no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda (CPF) do representante legal da empresa 

designado para assinatura do contrato, devendo apresentar, também, o instrumento de mandato, com poderes 

específicos, na hipótese de ser o contrato assinado por procurador. 

17.2. Após a adjudicação do objeto e a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, a 

adjudicatária será convocada, durante a validade de sua proposta, para a assinatura do contrato ou instrumento 

semelhante, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação por meio de 

ofício ou correio eletrônico. 

17.2.1. O não comparecimento da adjudicatária, no prazo concedido, para assinar o contrato implicará na 

decadência do direito à contratação e incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

bem como à imediata perda da garantia de proposta em favor da Câmara Municipal, além de sujeitá-la a outras 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, como também às previstas neste ato convocatório. 

17.3. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

formalmente solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
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Câmara Municipal de Paulínia. 

17.4. É facultado ao Pregoeiro, caso o adjudicatário, quando convocado, não assinar o termo de contrato: 

17.4.1.  convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatório; 

17.5. Caso a validade das certidões comprobatórias de regularidade fiscal apresentadas na fase de habilitação tenha 

expirado ou venha a expirar na data da assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá providenciar a imediata 

atualização das mesmas.  

17.5.1. Na impossibilidade de atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado 

para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, apresentar as referidas certidões devidamente válidas, sob pena de não 

efetivação do contrato. 

17.6. O contrato a ser firmado com o licitante adjudicatário incluirá as condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução do objeto desta licitação. 

 

18. DAS DEMAIS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

18.1. As demais condições contratuais, como forma de pagamento, recebimento, direitos e responsabilidades das 

partes, rescisão e outras, constam na minuta de contrato anexa a este ato convocatório, do qual é parte integrante. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. As normas disciplinadoras deste Pregão serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a 

igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

19.3. A participação neste certame implica na aceitação tácita, irrestrita e irretratável, pelos licitantes de todas as 

condições estabelecidas neste ato convocatório e em seus anexos, e na observância da Lei nº 14.133/2021, nº 

123/2006 e Código de Defesa do Consumidor. 

19.4. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, 

sendo facultado a ele, a autoridade superior ou ao setor técnico, em qualquer fase do certame, a promoção de 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

19.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.6. O presente Pregão Eletrônico não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-

lo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 

ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no 

sistema eletrônico para conhecimento dos participantes do procedimento licitatório. 

19.7. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do Pregão Eletrônico, sendo-lhes exigível, ainda, em qualquer fase, a apresentação 

de outros documentos ou informações complementares, as quais o Pregoeiro ou autoridade superior, porventura, julgar 
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necessários, resguardado o princípio da igualdade.  

19.8. A falsidade de quaisquer documentos apresentados ou a inverdade das informações neles contidas implicará na 

imediata desclassificação da proposta do licitante que os tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão 

do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos e propostas. A 

Administração não será, em nenhuma hipótese, responsável por estes custos, independentemente do resultado do 

processo licitatório. 

19.10. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado 

pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação da respectiva proposta. 

19.11. A manifestação do Pregoeiro quanto às dúvidas suscitadas será encaminhada aos licitantes, no sistema “BLL 

Compras”, e valerá para todos, como se fosse parte integrante deste ato convocatório, sujeitando-os indistintamente. 

Fica assegurada vista dos autos do processo licitatório somente na sede da Câmara Municipal de Paulínia. 

19.12. Decorrido o prazo para recurso, ocorrendo ou não sua interposição e constatada a regularidade dos atos 

praticados, os autos serão encaminhados para adjudicação e homologação pela autoridade competente. 

19.13. O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, será comunicado aos licitantes mediante 

publicação no sistema “BLL Compras” e no PNCP. 

19.14. O acompanhamento dos resultados e recursos do presente certame poderão ser obtidos no endereço eletrônico 

“www.camaraPaulínia.sp.gv.br” ou por meio do sistema “BLL Compras”. 

19.15. O acompanhamento dos resultados, recursos ou atas pertinentes ao presente certame também poderá ser 

obtido no endereço eletrônico “www.camarapaulinia.sp.gv.br” ou por meio do sistema “BLL Compras”. 

19.16. Os casos não previstos neste ato convocatório e seus anexos serão decididos pelo Pregoeiro, com o auxílio 

necessário do setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, bem como deste Edital, nos termos da Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

19.17. A adjudicatária não poderá ceder, transferir ou terceirizar, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser 

celebrado, bem como caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira. 

19.18. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de 

comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no sistema “BLL Compras”. 

19.19. As notificações exigidas por lei serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Paulínia (Diário Oficial) 

podendo, também, ser disponibilizadas no site da Câmara Municipal www.camarapaulinia.sp.gov.br. 

19.20. O sistema gerará ata circunstanciada na qual estarão registrados os atos do procedimento e as ocorrências 

relevantes. 

19.21. Na contagem dos prazos estabelecidos neste ato convocatório e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias como consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Administração. 

19.22. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

19.23. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.24. Fica eleito o foro da Comarca de Paulínia/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir as questões suscitadas na interpretação deste Edital, seus anexos e demais atos deles 

decorrentes. 
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19.25. Aplica-se aos casos omissos o disposto nas legislações que fundamentam este certame. 

19.26. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico www.camarapaulinia.sp.gov.br. 

 

 

 

Paulínia, 02  de junho de 2025. 

 

 

 

 

 

Pedro Luiz de Bernarde Netto 

Presidente 
Câmara Municipal de Paulínia
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de informática contemplando 
licença de uso por tempo determinado de um Sistema de Gestão de Processos Legislativos, incluindo-se a 
instalação, conversão de dados, treinamento de usuários, customizações necessárias e atualizações. 

2. JUSTIFICATIVA 
O sistema de gestão de processos permite a organização e publicidade das funções desempenhadas na área 
legislativa. O uso desse sistema proporciona economia de espaço, organização do trâmite dos processos, 
aumento de produtividade e da segurança da informação, facilidade na localização dos documentos, entre 
outros benefícios. 
O resultado obtido garante significativas melhoras no fluxo das informações. 
É interessante ressaltar que o sistema viabiliza uma gestão transparente, ágil e eficiente com facilidade de 
acesso às informações do trâmite processual pelos cidadãos. Para que a Câmara Municipal possa usufruir 
dos benefícios dessas soluções informatizadas é primordial que os registros eletrônicos já existentes sejam 
migrados para os novos formatos de processo eletrônico, além de dotá-los de funcionalidade que as 
adéquem às rotinas de trabalho internas, empregando tecnologias mais modernas e ágeis. 
A redução de espaços físicos destinados ao armazenamento de documentos alinha-se a práticas sustentáveis 
e representa uma gestão eficiente dos recursos públicos. A melhoria no atendimento às áreas internas, aos 
órgãos fiscalizadores e à sociedade é uma consequência direta da implementação de um sistema que agiliza 
a recuperação de informações e reduz o tempo gasto na localização de documentos físicos. 
A diminuição do trâmite físico de papéis reduz riscos de perdas e extravios, contribuindo para a eficiência 
operacional. A estruturação dos processos informativos, aliada à velocidade na recuperação de informações, 
impulsiona a tomada de decisões, um aspecto crítico na gestão pública. 
A preservação dos documentos, considerados prova dos direitos e deveres da administração pública, é uma 
responsabilidade histórica e legal. A implementação do sistema de gestão documental legislativa contribui 
não apenas para a eficiência presente, mas também para a construção de uma memória institucional sólida, 
promovendo a responsabilidade e transparência na administração pública. 
Quanto ao sistema para Gestão de dados na web, seria a disponibilização das informações inseridas na base 
de dados deste sistema para divulgação ao público, conforme normatização do Tribunal de Contas e 
Ministério Público exigem. 
Além de outras informações referentes ao trabalho da Câmara e seus vereadores de acordo o Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Paulínia. 
Além disso, acentua-se que os itens da licitação são interdependentes, na medida em que se busca unificar, 
em apenas um sistema integrado, a digitalização dos documentos indexados, a pesquisa dos mesmos e a 
gestão dos processos em geral, razão pela qual, a licitação do tipo menor valor global, faz-se necessária para 
possibilitar a integração dos serviços, o que se traduz em mais eficiência e evita a coexistência de múltiplos 
sistemas que não se comunicam. 
 

3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
A virtualização do Poder Legislativo compreenderá os serviços constantes na tabela abaixo: 
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ITEM SERVIÇO 
PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO DE 

REFERÊNCIA 

I 
Implantação do item II, customização, conversão de 
dados e treinamento dos usuários (Pagamento Único) 

R$ 20.500,00 (vinte mil e 
quinhentos reais) 

II 
Sistema de Gestão de Processos Legislativos (Pagamento 
Mensal) 

R$ 17.166,67 (dezessete mil, 
cento e sessenta e seis reais e 
sessenta e sete centavos) 

Valor Total Estimado para a Contratação (12 meses) 

R$ 226.500,00 (duzentos e vinte e 
seis mil e quinhentos reais) 

4. ITEM I - IMPLANTAÇÃO DO ITEM II 
4.1. O processo de disponibilização dos módulos do sistema, deverá ser efetuado de forma 
padronizada e parametrizada, onde a criação e configuração dos valores de acesso aos bancos de 
dados deverão estar embutidas nas aplicações; 
4.2. O sistema deve permitir a adaptação às necessidades da contratante, por meio de 
parametrizações e/ou customizações; 
4.3. As customizações referentes que trata ao item anterior, deverá seguir as seguintes condições: 

4.3.1. Customizações em funcionalidades já existentes. 
4.3.2. Customizações referentes a erros de programas, os quais impedem o perfeito 

funcionamento dos sistemas. 
4.3.3. Customizações referentes a mudanças de legislações que obriguem a mudança de novas 

funcionalidades. 
4.3.4. Customizações referentes a inclusão de novas funcionalidades. Ex.: Solicitações feitas por 

esta Casa de Leis na implementação de novos recursos que venha mudar o 
funcionamento do sistema. 

4.4. As implementações de novas funcionalidades deverão sempre ser autorizadas juntamente 
com o corpo técnico da Contratante, após análise dos envolvidos e juntamente com a empresa licitante 
para início da solicitação. 
4.5. Os navegadores (browsers) compatíveis com as aplicações WEB deverão ser o MS Edge, 
Mozilla Firefox, Google Chrome e suas respectivas versões; 
4.6. O sistema deverá atender a quantidade de 100 (cem) usuários; 
4.7. A contratada deverá disponibilizar suporte presencial na sede da Câmara Municipal durante 
todo o processo de levantamento para o treinamento, migração dos dados, customização, implantação 
e outras tarefas que acharem necessárias; 
4.8. Todo o processo de levantamento de requisitos e análise, durante o processo de 
customização, deverá ser feito em conjunto com os funcionários da Câmara Municipal, incluindo os 
técnicos do Departamento de Tecnologia e Informática e Departamento Legislativo, para todos os itens 
a serem adaptados pelo licitante; 
4.9. Providenciar a conversão dos dados existentes para os formatos exigidos pelo sistema. Isto 
requer o efetivo envolvimento do licitante para adaptação do formato dos dados antigos a serem 
convertidos e seus relacionamentos; 
4.10. Executar os serviços de migração dos dados existentes nos atuais cadastros e tabelas da base 
de dados, utilizando os meios disponíveis na Câmara Municipal. A Câmara fornecerá acesso ao banco 
de dados para a migração e/ou conversão dos dados antigos. O Banco de dados em questão com 
aproximadamente 90 GB é composto por tabelas de dados e arquivos. Ex: jpg, pdf, doc e docx; 
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4.11. Esta implantação exige que sejam realizados treinamentos essenciais à compreensão do 
usuário para a tecnologia que está sendo implantada e facilitar a Gestão da Mudança na Câmara 
Municipal. 
4.12. Treinamento presencial na operação dos Sistemas (turma com até 30 servidores), com carga 
horária de 48 horas; 
4.13. O treinamento ocorrerá no horário de expediente, na sede da Câmara Municipal, com carga 
horária mínima de 48 (quarenta e oito) horas, para até 100 (cem) servidores, sendo de 
responsabilidade da contratante a disponibilização do espaço, com mesas e cadeiras, acesso à internet; 
4.14. Para os serviços de Treinamento o prazo contará a partir da assinatura do contrato, devendo 
ser executado dentro de 30 (trinta) dias; 
4.15. Além do treinamento a contratada disponibiliza interface e suporte do sistema; 
4.16. Os itens II e III oferecido deverá ser hospedado em provedor de responsabilidade da licitante 
ou localmente; 
4.17. O Provedor de hospedagem do sistema deve viabilizar a segurança dos dados permitindo a 
gravação de cópia de segurança (back-ups) automática e proteção contra invasores; 
4.18. O sistema poderá ser disponibilizado em servidores replicados/sincronizados/Proxy load 
balancer com uplink para conexão de no mínimo 150mpbs ou através de serviços de nuvem que 
ofereçam infraestrutura virtualizada, permitindo escalabilidade e alta disponibilidade; 
4.19. O sistema gerenciador de banco de dados ofertado deve ser disponibilizado com suporte a 
réplicas em cluster, garantindo alta disponibilidade, redundância e segurança dos dados. A solução 
pode ser implementada em ambiente de nuvem ou em infraestrutura física, desde que hospedada em 
um Data Center (IDC) que atenda aos requisitos de confiabilidade e desempenho; 
4.20. O site e sistemas oferecidos deverão ser visualizados nos seguintes navegadores: MS Edge, 
Google Chrome, Mozila Firefox, Safari e Opera; 

5. ITEM II - SISTEMA DE PROCESSO LEGISLATIVO 
5.1. Caracterização Geral 

5.1.1. O sistema pode ser composto por módulos desde que atenda aos requisitos de funcionalidades 
e que estejam no mesmo ambiente tecnológico conforme descrito neste anexo e que sejam 
fornecidos por um único proponente. Em qualquer dos casos os módulos devem ser integrados 
entre si e trocarem informações conforme solicitado neste instrumento. 

5.1.2. O sistema deve atender o controle das funções das áreas legislativas da Câmara Municipal como, 
expediente, protocolo, arquivo, gabinete dos vereadores, departamento administrativo, 
departamento legislativo e outros requisitos técnicos que sejam importantes para este processo. 

6. AMBIENTE TECNOLÓGICO 
6.1. Deverão ser executados no ambiente tecnológico da informação usado e planejado, conforme descrito 

neste Termo de Referência, ao qual estarão perfeitamente compatibilizados, ainda que condicionados 
à instalação, pelo adjudicatário, de sistema básico complementar; 

6.2. O sistema operacional utilizado no servidor de dados será utilizado via browser pela internet, devendo 
estar hospedado em provedor de responsabilidade da contratada; 

6.3. O Sistema deverá utilizar banco de dados relacional padrão SQL; 
6.4. Nas estações de trabalho clientes, o sistema operacional será a Microsoft Windows 10 ou superior, 

padrão tecnológico adotado pela Câmara Municipal. 

7. BACKUP E RECUPERAÇÃO DE DADOS 
7.1. Os sistemas deverão permitir a realização de backups dos dados de forma on-line (com o banco de dados 

em utilização); 
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7.2. A contratada deverá realizar backups dos dados de forma automática, agendadas no servidor de dados 
conforme estudo de necessidade realizado na implantação do sistema. 

8. ATUALIZAÇÕES DO SISTEMAS 
8.1. Deverão ser disponibilizadas as atualizações através da Internet e de forma automatizada, deverão ser 

repassadas automaticamente aos sistemas das estações de trabalho cliente, de forma que estes não 
necessitem a execução das atualizações com o login de Administrador local do Windows; 

8.2. A atualização deverá ter efeito imediato na funcionalidade, sem a necessidade de reinício do sistema 
operacional da máquina cliente ou do servidor de dados; 

8.3. Disponibilizar comunicados na inicialização do sistema aos usuários, após as atualizações, informando 
quais os recursos implementados na nova versão; 

8.4. Sempre disponibilizar a versão mais recente do sistema instalado na Câmara Municipal. 

9. CARACTERIZAÇÃO OPERACIONAL 
9.1. Os dados recolhidos em uma transação deverão ficar imediatamente disponíveis em toda a rede, em 

um servidor central. Isto significa que cada dado deverá ser recolhido uma única vez, diretamente no 
órgão onde é gerado. As tarefas deverão ser compostas por telas gráficas específicas. Os dados 
transcritos pelos usuários deverão ser imediatamente validados e o efeito da transação deverá ser 
imediato; 

9.2. O sistema legislativo deverá permitir a sua total operabilidade com ou sem uso do mouse. (Habilitação 
das teclas “enter”, “tab” e “hot-keys”). 

10. SEGURANÇA DE ACESSO E RASTREABILIDADE 
10.1. As tarefas deverão ser acessíveis especificamente através de permissão de uso somente a usuários 

autorizados. Para cada tarefa autorizada, o administrador de segurança deverá poder especificar o 
nível do acesso (somente consulta ou também atualização dos dados); 

10.2. Quanto ao acesso aos dados, o gerenciador deverá oferecer mecanismos de segurança que impeçam 
usuários não autorizados de efetuar consultas ou alterações em alguns dados de forma seletiva; 

10.3. As autorizações ou desautorizações, por usuário, grupo ou tarefa, deverão ser dinâmicas e ter efeito 
imediato; 

10.4. O sistema deverá permitir a customização dos menus de acesso às funcionalidades, podendo atribuí-
los a grupos ou usuários específicos; 

10.5. As transações devem ficar registradas permanentemente (LOG) com a indicação do usuário, data, hora 
exata, hostname e endereço IP. O sistema deverá exibir como era a informação antes da alteração e 
como ficou depois, para eventuais necessidades de auditoria posterior. 

11. INTERFACE GRÁFICA 
11.1. Para melhorar a assimilação inicial de usuários novatos, as telas das tarefas deverão fornecer ajuda 

automática ao usuário na medida em que ele navega pelos campos do formulário, sem necessidade de 
se recorrer ao ‘Help on-line’. 
 

12. SUPORTE DO SISTEMA 
12.1. O suporte técnico deverá ser por telefone, e-mail, conexão remota ou deslocamento dos técnicos da 

proponente ao local da prestação dos serviços caso seja possível à solução sem a presença ou 
deslocamento imediato ou agendado do funcionário da entidade à Câmara Municipal, conforme 
necessário; 

12.2. Manutenção periódica in loco quando, para possíveis correções ou alterações necessárias; 
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12.3. Tickets (suporte): permite ao usuário emitir tickets descrevendo sugestões e problemas relacionados 
ao sistema diretamente ao suporte da empresa e acompanhar o status, o andamento e o prazo de 
conclusão do ticket; 

12.4. O serviço de Manutenção e Suporte Mensal de Software ocorrerá pelo período de 12 (doze) meses, 
durante toda a vigência do contrato; 

12.5. Neste período, a empresa contratada deverá efetuar os serviços de manutenção preventiva e realizar 
customizações de software, de acordo com as necessidades da contratante. As manutenções 
preventivas deverão ser previamente agendadas com as áreas envolvidas e preferencialmente 
executadas fora do horário comercial, interferindo assim o mínimo possível na execução dos trabalhos 
dos departamentos/gabinetes; 

12.6. O software fornecido deverá ter garantias contra erros e inconsistências, além de suporte técnico, nas 
seguintes condições: 
12.6.1. A empresa contratada deve oferecer suporte telefônico em português, funcionando em dias 
úteis e em horário comercial, para abertura de chamados técnicos, sendo atendido no idioma 
português, para sanar as dúvidas relacionadas aos serviços prestados e para atendimento de 
manutenções de urgência (críticas) e normais, customizações, etc. 
12.6.2. O prazo para abertura dos chamados técnicos de qualquer natureza deverá ser imediato, 
dentro do regime de atendimento estabelecido. A partir do momento da abertura, o prazo para 
resolução dos chamados técnicos de natureza de urgência (críticas) deverá ser de até 4 h (quatro 
horas) úteis. A partir do momento da abertura, o prazo para resolução dos chamados técnicos de 
natureza normal deverá ser de até 24 h (vinte e quatro horas) úteis. Customizações deverão ter prazo 
de resolução acordado com as áreas envolvidas. Apenas o atendimento telefônico não contará como 
resolução do problema. Todos os chamados deverão ser formalizados via e-mail ou sistema de 
registro de chamados fornecido pela Contratada, gerando um número de protocolo ou OS (ordem de 
serviço) para acompanhamento da ocorrência. O não cumprimento dos prazos de resolução listados 
deverão obrigatoriamente ser justificados mediante relatórios técnicos e enviados às áreas 
envolvidas. 
12.6.3. A contratada deverá refazer ou corrigir, sem ônus adicionais para a contratante, erros que 
possam ser constatados após a implantação do software obedecendo aos prazos de resolução citados 
no item anterior. 

12.7. O software ofertado possuirá garantia de atualizações de versão, pelo período de vigência do contrato, 
e deverá estar disponível para a contratante e para o cidadão em regime: 7x24. 

13. REQUISITOS GERAIS EXIGIDOS 
13.1. Quanto a acessibilidade: 

13.1.1. Os módulos web de consultas externas e o de protocolo eletrônico deverão ser plataforma 
web e seguir os padrões W3C, HTML5 / CSS e WCAG2. 
13.1.2. Deverá ser desenvolvido seguindo os princípios de acessibilidade preconizados pela Lei 
federal de acessibilidade (Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000), que estabelece normas gerais 
e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida e dá outras providências. 
13.1.3. Deverá contar com teclas de acesso para navegação em todo conteúdo. Este recurso permite 
acesso a todas as informações do site através do teclado, desta forma, a combinação de teclas 
definida no sistema faz com que pessoas com deficiência (visuais ou motoras) tenham acesso rápido 
às principais áreas deste portal. 
13.1.4. Deverá possuir controle do contraste da página, este recurso possibilita uma melhor 
visualização do conteúdo para pessoas com deficiência visual e/ou com baixa visão. 
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13.1.5. Deverá possuir botões que controlam o tamanho das letras, este recurso possibilita a 
melhoria na leitura de grandes blocos de texto na tela do computador. 
13.1.6. Deverá utilizar tecnologia para redimensionamento de sua resolução automaticamente, 
podendo ser utilizado em PCs, Notebooks, Tablets ou Smartphones. 
13.1.7. Atender o Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020 (Regulamenta o disposto no inciso X 
do caput do art. 3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, e no art. 2º-A da Lei nº 12.682, de 
9 de julho de 2012, para estabelecer a técnica e os requisitos para a digitalização de documentos 
públicos ou privados, a fim de que os documentos digitalizados produzam os mesmos efeitos legais 
dos documentos originais. 

 
 
 
 
 

14. DESCRIÇÃO DO SISTEMA 
Para a Câmara Municipal, o novo sistema deve conter as seguintes especificações técnicas: 
 
14.1. Cadastros: 

14.1.1. Cadastro de Comissões: Registro de dados pertinentes às comissões internas permanentes e 
temporárias da Câmara Municipal, contendo os seguintes campos: tipo de Comissão (permanente ou 
temporária) sigla, nome, atribuição, observações, situação, membros e seus cargos/funções, prazo 
de vigência, matérias de sua autoria e relatórios de trabalho; 
14.1.2. Cadastro das Bancadas: Registro de dados pertinentes às bancadas, contendo os seguintes 
campos: membros e respectivos cargos/funções (lideranças e membros), situação, matérias de sua 
autoria, data da eleição, período de mandato, observações; 
14.1.3. Cadastro de Mesa: registro de dados pertinentes à Mesa Diretora, contendo os seguintes 
campos: membros e seus respectivos cargos/funções, situação, data da eleição, período de mandato, 
matérias de sua autoria, observações; 
14.1.4. Cadastro de Legislaturas: registro de dados pertinentes às legislaturas, contendo os seguintes 
campos: número da legislatura, data de início e de término do mandato, membros (Vereadores, 
Comissões, Mesa Diretora, Prefeito, Bancadas), matérias de sua autoria, número de votos, data de 
posse e titularidade (posse direta ou através de suplência); 
14.1.5. Cadastro do Vereador: registro de dados pertinentes aos vereadores, contendo os seguintes 
campos: nome oficial, nome parlamentar, partido, votação, nome dos assessores, legislaturas, 
matérias de sua autoria, cargo(s) /função (ões) ocupados nas comissões internas da Câmara e na 
Mesa Diretora, currículo (trajetória política), telefones, profissão, local de trabalho, e-mail, site, data 
de nascimento, grau de instrução e formação, estado civil, n° da cédula de identidade (RG), n° de 
inscrição no CPF/MF; 
14.1.6. Cadastro de Prefeito: registro de dados pertinentes ao Prefeito Municipal, contendo os 
seguintes campos: nome oficial, apelido político (nome parlamentar), partido, matérias de sua 
autoria, votação, mandatos, telefones, profissão, local de trabalho, e-mail, site, data de nascimento, 
grau de instrução e formação, estado civil, n° da cédula de identidade (RG), n° de inscrição no CPF/MF; 
14.1.7. Correspondentes: (Cadastro de entidades diversas) com possibilidade de impressão de 
relações, etiquetas e envelopes para mala-direta; 
14.1.8. Órgãos Internos: (Cadastro dos Setores Administrativos da Câmara Municipal); 
14.1.9. Funcionários: cadastro com nome, setor e cargo. 
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14.2. Matérias: 
14.2.1. Cadastramento de documentos e sub documentos dos mais diversos tipos; 
14.2.2. Campos disponíveis: número, assunto, data, autoria, tema, quórum, regime de tramitação e 
observações; 
14.2.3. Opção para inclusão de diversos autores em um mesmo documento, escolhendo se são Autor, 
Coautor, Relator, Membro etc; 
14.2.4. Permitir exclusões de cadastros de diversos documentos de uma só vez; 
14.2.5. Permitir alterar a situação dos documentos em lote alterando diversos documentos de uma 
só vez; 
14.2.6. Permitir a geração de ofícios em lote automaticamente para encaminhamento de 
proposituras lidas e aprovadas na sessão para os destinatários externos à Contratante, todos os dados 
devem ser importados do sistema e gerado automaticamente através de um documento pré-
definido. 
 

 
14.3. Legislação: 

14.3.1. Cadastro de toda a Legislação com opção de ser vinculada à outra que sofreu as alterações, 
inclusive entre tipos diferentes de normas, permitindo navegar entre as leis relacionadas; 
14.3.2. Opção para destaque das principais normas, tanto de esfera municipal, como de esfera 
estadual ou federal; 
14.3.3. Classificação de acordo com o tema (assunto), situação atual (vigência), publicação na 
imprensa oficial (data, veículo e página); 
14.3.4. Possibilidade de vincular ao processo que deu origem a norma. 

 
14.4. Sessões: 

14.4.1. Pauta, deve permitir ao usuário do sistema configurar a partir do tipo de documento da 
Sessão, tipo de propositura ou correspondência, sua situação e o trâmite, informando o envio da 
matéria para a Sessão e também gerar automaticamente os documentos que compõe a Pauta 
(Ordem do dia e Expediente), também permitir a alteração em tempo de execução da Sessão; 
14.4.2. Gestão de frequência, inclusive sendo informadas mais de uma vez durante a sessão; 
14.4.3. Disponibilizar a pauta eletronicamente através de intranet e internet; 
14.4.4. Registrar a presença do vereador na Tribuna com opção para digitação do que foi falado; 
14.4.5. Resumo de todas as sessões cadastradas e informações vinculadas à sessão em uma página 
de detalhes com o hiperlinks de cada documento vinculado; 
14.4.6. Ata deve gerar o texto de forma corrida e automática, buscando todos os documentos e 
resultados das votações. Também deverá oferecer a possibilidade de modificação do layout da ata 
para o usuário escolher como essas informações colhidas no sistema deverão ser apresentadas. 
 

14.5. Modelos: 
14.5.1. Possibilidade de criar e disponibilizar textos pré-formatados para utilização posterior na 
elaboração de matérias e outros tipos de documentos, permitindo assim a padronização; 
14.5.2. Possibilidade de utilizar os campos cadastrados no sistema para preenchimento automático 
destes modelos. 

 
14.6. Protocolo: 

14.6.1. Permitir a protocolização de todos os documentos e permitir que o usuário tenha acesso aos 
detalhes do trâmite da matéria protocolada; 
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14.6.2. Permitir que os Vereadores elaborem os documentos, com acesso restrito, e enviem via 
internet; 
14.6.3. O sistema deverá gerar numerações automáticas e lançar a informação no arquivo texto; 
14.6.4. Deverá permitir o envio de múltiplos anexos em formatos diversos. Ex: docx, jpg, xlsx, pdf; 
14.6.5. Permitir o recebimento dos documentos pela secretaria e análise de seu teor antes do 
protocolo; 
14.6.6. O Sistema deverá a partir do arquivo anexado em formato docx, convertê-lo para pdf, 
carimbá-lo com as numerações recebidas e solicitar a senha para assiná-lo digitalmente para 
posterior envio ao Departamento de Protocolo; 
14.6.7. Opção de protocolo WEB. 

 
14.7. Trâmite das Matérias: 

14.7.1. Permitir cadastrar um trâmite a partir dos seguintes campos: Remetente, Destinatário, Data 
de envio, Data de prazo, Objetivo, Resultado e Complemento; 
14.7.2. Controlar o prazo dos trâmites, informando a data de envio, prazo de permanência e saída do 
documento. O cálculo da Data Prazo deverá ocorrer de forma automática, informando apenas a 
quantidade de dias e serão úteis ou corridos. Caso sejam úteis, o sistema deverá pular finais de 
semana, feriados, pontos facultativos e recessos; 
14.7.3. Permitir a geração de novos documentos a partir do cadastramento de um trâmite ou o 
vínculo de um documento já cadastrado no sistema ao trâmite de outro. Exemplo: vincular um ofício 
ao trâmite de um Projeto; 
14.7.4. Permitir o trâmite de um documento a vários destinatários, gerando automaticamente o 
trâmite para os destinatários selecionados; 
14.7.5. Permitir de diversos documentos a um mesmo destinatário, gerando automaticamente os 
trâmites para o destinatário selecionado; 
14.7.6. Permitir trâmite de documentos em separado ou em conjunto com o documento principal do 
processo ao qual está vinculado. Exemplo: a Emenda ao Projeto de Lei poderá ter o trâmite dela ou 
fazer parte do trâmite do projeto; 
14.7.7. Permitir o direcionamento de trâmites das matérias a partir das regras predefinidas onde 
estarão vinculados ao destinatário do envio e aos possíveis resultados. Exemplo: se um documento 
for encaminhado para uma comissão com o objetivo de exarar parecer, só poderá constar no 
resultado se o mesmo é favorável ou contrário e para qual destinatário poderá ser encaminhado a 
seguir. 

 
14.8. Pesquisas e Impressão: 

14.8.1. Permitir pesquisa e impressão por tipo de documento, número, palavras (ementa e texto), 
período de datas, autor, processo, situação, podendo combinar mais de um campo também. Oferecer 
consulta por palavras baseadas em “expressão”, com ou sem caracteres especiais (“ç”, “~”, 
apóstrofos e outros), parte da palavra, plural e singular; 
14.8.2. Gestão de prazos de documentos em trâmite que possibilite ao usuário saber quais são os 
prazos vencidos e os a vencer, utilizando como filtro os campos: tipo de documento, período de 
vencimento e destino de trâmite. Caso o trâmite já tenha resposta, o documento não deve aparecer 
no relatório; 
14.8.3. Quantidades de documentos apresentadas por autor, ano e tipo de documento; 
14.8.4. Relação por Desempenho de autor, exibindo a quantidade de matérias aprovadas, retiradas, 
arquivadas, etc; 
14.8.5. Relação agrupada por documento e por autor; 
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14.8.6. Relação de processo por período, listando todos os documentos que geraram processos, 
ordenando por número; 
14.8.7. Visualização de todo o histórico de trâmite de processo, em uma só página, inclusive suas 
emendas, pareceres, autógrafo, protocolo, lei e outros cadastros relacionados; 
14.8.8. Emissão de Etiquetas de Processos a partir do cadastro, listando os dados principais da 
Propositura, tais como: número, data, processo, assunto e autor; 
14.8.9. Emissão de relatório de documentos que entraram na sessão organizado por tipo de 
documento e autor, exibindo seu número, ementa e situação; 
14.8.10. Visualização e impressão de todos os detalhes de um processo, ex: cadastro principal, 
trâmites, dados de outros documentos que fazem parte do processo, votações, etc; 
14.8.11. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam 
gravados em disco, em formatos como PDF, XLS e DOCX ou outros, que permitam visualização 
posterior ou impressão, além de permitir a seleção e configuração da impressora local ou de rede 
disponível; 
14.8.12. Os relatórios deverão permitir a inclusão do brasão da Câmara Municipal; 
14.8.13. As pesquisas deverão ser por todos os campos que são apresentados no formulário, 
podendo informar 01(um) ou mais campos, por valor ou por faixa, consulta com exatidão, no início 
ou qualquer parte do valor informado, seleção de registros não coincidentes com os valores 
pesquisados e ordenação do resultado dos registros por qualquer campo disponível na listagem. 

 
14.9. Digitalização de Textos: 

14.9.1. Permitir a inclusão de diversos documentos em anexo, nos formatos mais utilizados no 
mercado atual como: PDF, DOC, DOCX, HTML, XLS, XLSX, JPG, etc.; 
14.9.2. Deve conter suporte à Assinatura Digital em todas as funções que forem cabíveis de aplicação 
desta funcionalidade. Gerar assinatura eletrônica para documentos do formato PDF utilizando a 
certificação digital tipo A3 (Smart card ou token) como raiz certificadora ICP-BRASIL no momento em 
que o usuário achar oportuno, eliminando, desta forma, a impressão dos mesmos em papel; 
14.9.3. Possibilitar a emissão de Certificados Digitais do tipo A1, fora da hierarquia e da raiz 
certificadora da ICP-BRASIL, destinados aos funcionários internos, que possibilite o uso de assinatura 
digital em documentos internos; 
14.9.4. Possibilidade de gerar automaticamente um único arquivo PDF com todos os arquivos textos 
de um processo, montando-o em ordem cronológica de data de inclusão no sistema. Exemplo: 
primeiro o Projeto de Lei, depois os pareceres, emendas, autógrafo, ofício e Lei. O sistema deverá 
gerar um relatório para cada trâmite que houver em formato PDF assinado digitalmente e inseri-lo 
junto no processo também obedecendo à ordem cronológica; 
14.9.5. Gerar um código para cada documento certificado e disponibilizar pesquisa via Internet para 
confirmação de sua autenticidade; 
14.9.6. Gerar código de barra bidimensional (QR Code) para os documentos certificados; 
14.9.7. Gerar os textos para edição a partir do editor HTML de forma integrada, sem downloads ou 
uploads para edição; 
14.9.8. Fornecer suporte a digitalização de documentos em formato PDF; 
14.9.9. O sistema deverá realizar a indexação dos arquivos para consulta textual (o sistema deverá 
capturar o texto dos arquivos PDF digitalizados a partir da tecnologia OCR de forma automática e 
integrada ao sistema); 
14.9.10. Comunicar com um scanner para digitalização de documentos em formato PDF, 
salvando o arquivo automaticamente em seu banco de dados e com impressoras térmicas para 
impressão de etiquetas; 
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14.9.11. Permitir a inclusão em lote de arquivos externos, desde que estejam nomeados com 
seu número individualmente para que o sistema consiga identificar e indexar automaticamente estes 
arquivos ao seu cadastro; 
14.9.12. Permitir que o usuário do sistema publique textos ou dados cadastrais na consulta do 
site no momento que achar mais oportuno. Permitir publicar diversos documentos de uma só vez; 
14.9.13. O sistema deverá possibilitar a conversão de arquivos docx/doc para pdf ou html. 

 
14.10. Gestão documental: 

14.10.1. Permitir o registro por número de caixa, data de arquivamento, localização (corredor, 
armário, prateleira) e conteúdo; 
14.10.2. Permitir o cadastramento das caixas de documentos, contendo, pelo menos, os 
seguintes campos: 

14.10.2.1. Número de caixa; 
14.10.2.2. Data de arquivamento; 
14.10.2.3. Localização (corredor, armário, prateleira, etc); e, 
14.10.2.4. Conteúdo (assunto). 

14.10.3. Permitir numerar as caixas por setor; 
14.10.4. Opção para adicionar documentos em lote nas caixas, ou seja, o usuário poderá 
consultar por período ou tipo de documento e adicionar o resultado da pesquisa na caixa, 
independentemente da quantidade de documentos encontrados; 
14.10.5. Imprimir listagem com todas as caixas arquivadas em um certo ano; 
14.10.6. Opção para adicionar nas caixas documentos já cadastrados no sistema com vínculo 
direto para visualização dos dados do documento e detalhes do processo. 
 

14.11. Consultas Externas: 
14.11.1. Disponibilizar as proposituras e todo o seu processo (trâmites, pareceres, votações, 
emendas, autógrafos, etc.) para consulta pelo site da Câmara; 
14.11.2. Disponibilizar a Legislação Municipal e suas alterações; 
14.11.3. Disponibilizar as Sessões realizadas, com hiperlink para o seu conteúdo; 
14.11.4. Disponibilizar consulta por número, ano, data, bem como por intervalo de números, 
ano e data (período), assunto (ementa e texto), autor, processo, tipo de documento (ou múltiplos 
tipos), protocolo e tema. 
 

14.12. Documentos Gerais: 
14.12.1. O sistema deve permitir e gerenciar as Correspondências Recebidas, Atos da Mesa, 
Atos da Presidência, Circular, Comunicação, Imprensa, Instrução, Ofícios, Ordem de Serviços, Pedidos 
de Informações, Memorandos e outros serviços, além de permitir o cadastramento de outros 
documentos relacionados; 
14.12.2. Possibilidade de gerar numeração de processo específica para processos 
administrativos (deverá ser diferente da numeração dos processos legislativos). 
 

14.13. Gestão de Gabinete dos Vereadores: 
14.13.1. Módulo web restrito ao uso nos gabinetes de vereadores; 
14.13.2. Permite consulta a quaisquer tipos de documentos do sistema e seus trâmites; 
14.13.3. Permite consulta aos modelos de documentos cadastrados pela Secretaria; 
14.13.4. Permite aos gabinetes dos vereadores elaborem matérias e documentos, em seus 
micros com acesso restrito, e enviem através de um Protocolo Eletrônico, onde serão registrados os 
dados como número data ementa autor e texto, para o departamento responsável revisá-los e 
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protocolá-los, com controle de envio, opção para consulta e cancelamento somente do que o 
Gabinete enviou; 
14.13.5.  Permitir o controle de diversos níveis de acesso a todos os itens do sistema, realizado 
a partir do próprio aplicativo, controlando as permissões para alterações, inclusões, visualização e 
exclusão dos dados, vinculado às senhas dos usuários. 
 

14.14. Tramitação WEB: 
14.14.1. Cadastro de documentos a partir de seu número, data, processo, tipo de documento, 
autor e anexos (textos); 
14.14.2. Consulta de Documentos, utilizando os campos: número, data, remetente, espécie de 
documento e assunto (busca em texto); 
14.14.3. Opção de publicação de documentos pelo site da Câmara no momento que o usuário 
achar oportuno; 
14.14.4. Controle de tramitação de documentos, vinculada a de Protocolo, com informações 
sobre o encaminhamento realizado (remetente, destinatário, data envio, despacho, data e hora de 
recebimento e opção para anexar arquivos); 
14.14.5. Segurança na tramitação: somente o destinatário do trâmite, poderá dar o despacho 
ao trâmite e encaminhar para um novo usuário; 
14.14.6. Consulta de documentos sigilosos diferenciada, onde o usuário terá acesso somente 
aos documentos que sejam de sua autoria ou que tramitaram por ele; 
14.14.7. Layout de telas semelhante a um e-mail, onde o usuário visualiza os documentos 
encaminhados a ele em sua Caixa de Entrada e os enviados por ele nos Itens Enviados; 
14.14.8. Impressão do resultado da busca realizada e forma de relatório. 

 
14.15. Integração entre Câmara e Prefeitura: 

14.15.1. Disponibilização de sistema para envio de documentos entre a Câmara e a Prefeitura. 
O Sistema deverá conter opção para selecionar documentos já cadastrados e enviá-los para a 
Prefeitura via internet, onde a Prefeitura poderá fazer o recebimento dos dados básicos do 
documento (Ex: número, data, autor e assunto) e de seu texto. Os documentos em questão são: 
Autógrafos, Requerimentos e Indicações; 
14.15.2. A Prefeitura também poderá enviar os Projetos, Respostas de Indicações e 
Requerimentos à Câmara constando seu texto e cadastro básico; 
14.15.3. Após o recebimento na Prefeitura ou na Câmara, o sistema deverá informar a data e 
hora de recebimento e o número de protocolo. 

15. APP (APLICATIVO PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS): 
15.1. O aplicativo deverá ser disponibilizado para os dispositivos que executam os sistemas operaionais 
Android (versão mínima 10.0) e iOS (versão mínima 13), em suas respectivas lojas de distribuição, sem custo 
para o usuário que realizar a instalação do mesmo; 
15.2. O aplicativo não poderá conter propagandas e deverá ter a identificação da Contratante, juntamente 
com o brasão oficial do Município; 
15.3. Deverá conter uma tela inicial, com o brasão e nome contratante, atalhos de acesso rápido às 
principais funções do aplicativo (Ordem do Dia, Votações, Frequência nas Sessões, Vereadores, Proposituras, 
etc.); 
15.4. Permitir a busca de Proposituras por palavra, número, período de apresentação e situação do 
documento. Também deverá trazer em seu resultado os campos citados acima e o texto em formato .pdf, 
.doc, .docx ou .html; 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 4

65
S

-R
6U

8-
D

S
2A

-H
J5

0



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO  

Página 35 de 65 
 

15.5. Exibir a tramitação completa de uma determinada propositura, listando os campos: remente, 
destinatário, objetivo da tramitação, data de envio, prazo de resposta, data de resposta, resultado da 
tramitação, links para os documentos vinculados à tramitação, bem como complemento/observações; 
15.6. Permitir a visualização das Pautas da Ordem do Dia mais recentes, exibindo os campos: número da 
sessão, tipo da sessão, data e hora da reunião e observações, com link direto para os documentos que fazem 
parte da mesma e acesso ao seu texto e tramitação. Permitir também a pesquisa por número, ano, tipo da 
sessão, período da sessão (data inicial e final); 
15.7. Permitir a visualização das Atas mais recentes, exibindo os campos: número e tipo da sessão, data e 
hora da reunião e observações, com opção para acesso ao arquivo de texto (.pdf, .doc, .docx ou html). 
Disponibilizar tela de consulta com filtro por número, ano, tipo da sessão, período da sessão (data inicial e 
final); 
15.8. Permitir a visualização da listagem de Frequência de Vereadores mais recentes, com as presenças, 
ausências, falta justificadas, licenças, exibindo a data/hora, número e tipo da sessão. Permitir também a 
aplicação de filtro por número, ano, tipo da sessão, período da sessão (data inicial e final) e vereador; 
15.9. Permitir a visualização das Votações mais recentes das matérias, exibindo as matérias votadas, tipo 
de votação, fase, quórum e resultado da votação, totalizando os votos a favor, contrários, ausentes, 
abstenção e o voto nominal de cada vereador. Deverá ser possível a aplicação de filtros usando os campos 
número, ano, tipo da sessão, período da sessão (data inicial e final); 
15.10. Exibir a listagem dos Vereadores em exercício, exibindo o nome, partido, e-mail, telefone, links para 
proposituras apresentadas, frequência nas sessões e votos nominais; 
15.11. Permitir que o cidadão possa enviar mensagens para a Câmara ou para um vereador específico, com 
a opção de envio de mensagens de texto, fotos e georreferenciamento; 
15.12. Disponibilizar como opção de envio de mensagens de texto, fotos e georreferenciamento. 

16. ATENDIMENTO AO CIDADÃO (GABINETE DO VEREADOR): 
16.1. Módulo web restrito ao uso nos gabinetes de vereadores para atendimento ao cidadão; 
16.2. Permitir consulta a quaisquer tipos de documentos do sistema e seus trâmites; 
16.3. Permitir consulta aos modelos de documentos cadastrados pela Secretaria; 
16.4. Permitir aos gabinetes dos vereadores elaborem matérias e documentos, em seus micros com acesso 
restrito, e enviem através de um Protocolo Eletrônico, onde serão registrados os dados como número, data, 
ementa, autor e texto, para o departamento responsável revisá-los e protocolá-los, com controle de envio, 
opção para consulta e cancelamento somente do que o Gabinete enviou; 
16.5. Permitir o controle de diversos níveis de acesso a todos os itens do sistema, realizado a partir do 
próprio aplicativo, controlando as permissões para alterações, inclusões, visualização e exclusão dos dados, 
vinculado às senhas dos usuários; 
16.6. Permitir o cadastro de contatos, que se subdivida em Pessoa Física ou Jurídica, contendo principais 
campos Nome/Razão Social, Apelido/Nome Fantasia, Endereço (Logradouro, Número, Complemento, Bairro, 
CEP com pesquisa, Cidade, Estado), Telefone (fixo, celular, comercial, fax), CPF/CNPJ, RG/IE, Relacionamento, 
Tratamento, Estado Civil, Sexo, Profissão, Escolaridade, e-mail, Data de Nascimento, Familiares (Nome, Data 
de Nascimento, grau de parentesco, estado civil, sexo, Observações, Data de atualização, Usuário da 
atualização (login), Boletins Informativos via e-mail, Partido e data de Filiação); 
16.7. Permitir a realização de pesquisas na base de dados pelos campos de cadastro e impressão da 
consulta em texto ou etiqueta; 
16.8. Disponibilizar mala direta dos cadastrados; 
16.9. Permitir o cadastro de solicitações dos munícipes, contendo Número, Nome (buscar no cadastro de 
Contatos), Tipo de Assunto, Descrição do Assunto, Data da Solicitação, Usuário (atendente), Situação atual, 
Tipo de Atendimento (e-mail, fone, visita etc.), Consulta e impressão; bem como a tramitação das 
providências; 
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16.10. Permitir o cadastro das Providências vinculado a Solicitação, contendo os principais campos 
Sequência, Data / Hora, Ação / Solução, Detalhes; 
16.11. Permitir o cadastro de documentos gerados a partir de uma solicitação, contendo os principais 
campos: Tipo de Documento, Número (automático), processo, Data, Assunto, Texto (anexo); sendo que esse 
último campo, Texto, deve permitir anexar um documento do pacote Office; 
16.12. Permitir que seja gerado um documento e seja acompanhado o controle de trâmites vinculados a 
providências; 
16.13. O aplicativo deverá permitir o controle de encaminhamentos dos documentos; 
16.14. O aplicativo deverá conter Agenda de compromissos do vereador, e preferencialmente, ser mostrado 
no estilo Microsoft Outlook (mês, semana, dia); 
16.15. O aplicativo deverá oferecer opção para controlar as contas a pagar do gabinete ou limite de cotas 
de gastos; 
16.16. Na opção de controle de contas a pagar, o aplicativo deverá permitir a pesquisa por tipo de conta, 
período de vencimento e valor; 
16.17. O aplicativo deverá permitir o cadastro para controle de ligações/telefonemas por contato e a 
pesquisa deverá ser feita por período das ligações, número de telefone e contato. 

17.  EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes 
deste item, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
 
Habilitação jurídica 

17.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

17.2. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

17.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

17.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

17.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

17.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
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17.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

17.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

17.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

17.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

17.11. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

17.12. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em 

relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

17.13. Certidão de Falência expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica da licitante, emitida com 

antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada para entrega dos documentos ou com prazo de 

validade expresso. No caso de sociedade simples, deverá ser apresentada a certidão negativa de 

distribuições cíveis em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

17.14. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação, isto é, capital mínimo ou patrimônio líquido de, no mínimo, R$ 

22.650,00 (vinte e dois mil e seiscentos e cinquenta reais). 

Qualificação Técnica 

17.15. Comprovação de capacidade para a execução do objeto deste Edital, mediante apresentação de 

atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se 

ateste que a empresa executou a qualquer tempo, fornecimento de pelo menos 50% (cinquenta por cento) 

do objeto desta licitação, sendo entendido como: 

17.15.1 Cessão de licença de uso, implantação, migração de dados, treinamento de, no mínimo, 50 

(cinquenta) usuários, manutenção e suporte técnico, para sistema de gestão de processos legislativos e 

administrativos com suporte para assinatura digital e aplicativo para dispositivos móveis compatíveis com 

os sistemas iOS e Android. 

17.15.2 Desenvolvimento, hospedagem, manutenção e suporte técnico de portal website. 
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17.15.3 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do licitante; 

17.15.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre 

outros documentos; 

17.15.5 Declaração de que, caso venha a se sagrar vencedora da licitação, apresentará, antes da 

assinatura do contrato, registro do software no INPI (Instituto Nacional de Propriedade Industrial) ou 

qualquer instrumento jurídico idôneo que comprove seu direito à comercialização e prestação de serviços 

de manutenção e suporte técnico do software. 

18. DA PROVA DE CONCEITO (POC): 
18.1. Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas ANEXO POC do presente Termo de 
Referência e do Edital (Anexo VIII), a vencedora do certame deverá apresentar de forma presencial em 
equipamento próprio, o atendimento de verificação de conformidade com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório. 
18.2. A verificação de atendimento pelo objeto proposto pelas licitantes em suas propostas, às condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos, se dará via demonstração prática dos mesmos. Poderão as licitantes, 
comparecer com técnicos devidamente capacitados para desenvolver as atividades de demonstração 
solicitadas. 
18.3. O atendimento aos requisitos descritos na POC será validado pela Equipe de Apoio do Pregão, 
formada por representantes dos departamentos da Contratante. A Equipe de Apoio analisará a apresentação 
dos itens e ao final tomará sua decisão sobre a classificação ou não da licitante. A apresentação não poderá 
ultrapassar o limite de até 8 horas de duração. 
18.4. A demonstração ocorrerá em até 7 dias após o pregão, sendo que a data para sua realização será 
agendada via chat durante a sessão de processamento do pregão. Caso a empresa não atenda a pelo menos 
85% dos requisitos descritos na POC, será automaticamente desclassificada e será convocada a empresa 
segunda colocada para a demonstração e assim sucessivamente. Os itens não atendidos dentro de um 
percentual de até 15% deverão ser entregues até a conclusão da etapa de implantação dos sistemas. 
 

ANEXO POC - PROVA DE CONCEITO 

ITEM II – SISTEMA DE GESTÃO DE PROCESSOS LEGISLATIVOS ATENDE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA SIM NÃO 

14.4.1. 

Pauta, deve permitir ao usuário do sistema configurar a partir do tipo 
de documento da Sessão, tipo de propositura ou correspondência, 
sua situação e o trâmite, informando o envio da matéria para a 
Sessão e também gerar automaticamente os documentos que 
compõe a Pauta (Ordem do dia e Expediente), também permitir a 
alteração em tempo de execução da Sessão 

  

14.6.1. 
Permitir a protocolização de todos os documentos e permitir que o 
usuário tenha acesso aos detalhes do trâmite da matéria 
protocolada; 

  

14.8.1. 
Permitir pesquisa e impressão por tipo de documento, número, 
palavras (ementa e texto), período de datas, autor, processo, 
situação, podendo combinar mais de um campo também. Oferecer 
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consulta por palavras baseadas em “expressão”, com ou sem 
caracteres especiais (“ç”, “~”, apóstrofos e outros), parte da palavra, 
plural e singular.  

14.11.1. 
Disponibilizar as proposituras e todo o seu processo (trâmites, 
pareceres, votações, emendas, autógrafos, etc.) para consulta pelo 
site da CÂMARA  

  

14.2.2. 
Campos disponíveis: número, assunto, data, autoria, tema, quórum, 
regime de tramitação e observações; 

  

14.7.2. 

Controlar o prazo dos trâmites, informando a data de envio, prazo de 
permanência e saída do documento. O cálculo da Data Prazo deverá 
ocorrer de forma automática, informando apenas a quantidade de 
dias e serão úteis ou corridos. Caso sejam úteis, o sistema deverá 
pular finais de semana, feriados, pontos facultativos e recessos;  

  

14.8.2. 

Gestão de prazos de documentos em trâmite que possibilite ao 
usuário saber quais são os prazos vencidos e os a vencer, utilizando 
como filtro os campos: tipo de documento, período de vencimento e 
destino de tramite.  

  

14.9.2. 

Deve conter suporte à Assinatura Digital em todas as funções que 
forem cabíveis de aplicação desta funcionalidade. Gerar assinatura 
eletrônica para documentos do formato pdf utilizando a certificação 
digital tipo A3 (Smart card ou token) como raiz certificadora ICP-
BRASIL no momento em que o usuário achar oportuno, eliminando, 
desta forma, a impressão dos mesmos em papel.  

  

14.10.2. 

Permitir o cadastramento das caixas de documentos, contendo, pelo 

menos, os seguintes campos:  

a) número de caixa; 

b) data de arquivamento; 

c) localização (corredor, armário, prateleira, etc); e, 

d) conteúdo (assunto). 

  

14.9.3. 

Possibilitar a emissão de Certificados Digitais do tipo A1, fora da 
hierarquia e da raiz certificadora da ICP-BRASIL, destinados aos 
funcionários internos, que possibilite o uso de assinatura digital em 
documentos com trâmite interno  

  

14.11.3. 

Disponibilizar as Sessões realizadas, com hiperlink para o seu 
conteúdo (link para as matérias que entraram na sessão visualizando 
seus dados de cadastro, trâmites, documentos que compõem o 
processo, votações etc)  

  

14.7.4. 
Permitir o trâmite de um documento a vários destinatários, gerando 
automaticamente o trâmite para os destinatários selecionados  

  

14.9.4. 

Possibilidade de gerar automaticamente um único arquivo PDF com 
todos os arquivos textos de um processo, montando-o em ordem 
cronológica de data de inclusão no sistema. Exemplo: primeiro o 
Projeto de Lei, depois os pareceres, emendas, autógrafo, ofício e Lei. 
O sistema deverá gerar um relatório para cada trâmite que houver 
em formato pdf assinado digitalmente e inseri-lo junto no processo 
também obedecendo a ordem cronológica. 
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14.10.4. 

Opção para adicionar documentos em lote nas caixas, ou seja, o 
usuário poderá consultar por período ou tipo de documento e 
adicionar o resultado da pesquisa na caixa, independentemente da 
quantidade de documentos encontrados 

  

14.11.4. 

Disponibilizar consulta por número, ano, data, bem como por 
intervalo de números, ano e data (período), assunto (ementa e 
texto), autor, processo, tipo de documento (ou múltiplos tipos), 
protocolo e tema.  

  

14.1.5. 

Cadastro do Vereador: registro de dados pertinentes aos vereadores, 
contendo os seguintes campos: nome oficial, apelido (nome 
parlamentar), partido, votação, nome dos assessores, legislaturas, 
matérias de sua autoria, cargo(s) /função (ões) ocupados nas 
comissões internas da Câmara e na Mesa Diretora, currículo 
(trajetória política), telefones, profissão, local de trabalho, e-mail, 
site, data de nascimento, grau de instrução e formação, estado civil, 
nº da cédula de identidade (RG), nº de inscrição no CPF/MF;  

  

13.1.6. 
Deverá utilizar tecnologia para redimensionamento de sua resolução 
automaticamente, podendo ser utilizado em PCs, Notebooks, Tablets 
ou Smartphones; 

  

14.2.6. 

Permitir a geração de ofícios em lote automaticamente para 
encaminhamento de proposituras lidas e aprovadas na sessão para 
os destinatários externos à Contratante, todos os dados devem ser 
importados do sistema e gerado automaticamente através de um 
documento pré-definido 

  

14.4.6. 

Ata deve gerar o texto de forma corrida e automática, buscando 
todos os documentos e resultados das votações. Também deverá 
oferecer a possibilidade de modificação do layout da ata para o 
usuário escolher como essas informações colhidas no sistema 
deverão ser apresentadas; 

  

14.6.6. 

O Sistema deverá a partir do arquivo anexado em formato .docx, 
convertê-lo para .pdf, carimbá-lo com as numerações recebidas e 
solicitar a senha para assiná-lo digitalmente para posterior envio ao 
setor de Protocolo  

  

14.7.6. 

Permitir trâmite de documentos em separado ou em conjunto com o 
documento principal do processo ao qual está vinculado. Exemplo: a 
Emenda ao Projeto de Lei poderá ter o trâmite dela ou fazer parte do 
trâmite do projeto  

  

14.9.6. 
Permitir alterar a situação dos documentos em lote alterando 
diversos documentos de uma só vez 

  

14.9.6. 
Gerar código de barra bidimensional (QR Code) para os documentos 
certificados  

  

14.7.7. 

Permitir o direcionamento de trâmites das matérias a partir das 
regras predefinidas onde estarão vinculados ao destinatário do envio 
e aos possíveis resultados. Exemplo: se um documento for 
encaminhado para uma comissão com o objetivo de exarar parecer, 
só poderá constar no resultado se o mesmo é favorável ou contrário 
e para qual destinatário poderá ser encaminhado a seguir;  
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14.8.7. 
Visualização de todo o histórico de trâmite de processo, em uma só 
página, inclusive suas emendas, pareceres, autógrafo, protocolo, lei 
e outros cadastros relacionados.  

  

14.9.7. 
Gerar os textos para edição a partir do editor integrado em formato 
HTML de forma integrada, sem downloads ou uploads para edição;  

  

14.9.8. 

Fornecer suporte a digitalização de documentos em formato PDF 
informando o scanner a resolução e cor que deverá ser escaneada a 
imagem e salvando o arquivo automaticamente em seu banco de 
dados indexando-o ao cadastro do processo;  

  

14.9.9. 

O sistema deverá realizar a indexação dos arquivos para consulta 
textual (o sistema deverá capturar o texto dos arquivos PDF 
digitalizados como imagem a partir da tecnologia OCR de forma 
automática e integrada ao sistema) tornando-os pesquisáveis  

  

14.8.13. 

As pesquisas deverão ser por todos os campos que são apresentados 
no formulário, podendo informar 01(um) ou mais campos, por valor 
ou por faixa, consulta com exatidão, no início ou qualquer parte do 
valor informado, seleção de registros não coincidentes com os 
valores pesquisados e ordenação do resultado dos registros por 
qualquer campo disponível na listagem;  

  

14.9.13. 
O sistema deverá possibilitar a conversão de arquivos DOCX para PDF 
ou HTML, para posterior publicação dos arquivos para consulta pelo 
site  

  

10.5. 

As transações devem ficar registradas permanentemente (LOG) com 
a ação efetuada, módulo acessado, descrição do documento, 
indicação do usuário, data, hora exata, dispositivo, navegador e 
endereço IP. O sistema deverá exibir como era a informação antes da 
alteração e como ficou depois, para eventuais necessidades de 
auditoria posterior;  

  

14.14.5. 
Segurança na tramitação: somente o destinatário do trâmite, poderá 
dar o despacho ao trâmite e encaminhar para um novo usuário;  

  

14.14.6. 
Consulta de documentos sigilosos diferenciada, onde o usuário terá 
acesso somente aos documentos que sejam de sua autoria ou que 
tramitaram por ele  

  

14.14.7. 
Layout de telas semelhante a um e-mail, onde o usuário visualiza os 
documentos encaminhados a ele em sua Caixa de Entrada e os 
enviados por ele nos Itens Enviados  

  

14.15.2. 
Possibilidade de utilizar os campos cadastrados no sistema para 
preenchimento automático destes modelos.  

  

15.4. 

Permitir a busca de Proposituras por palavra, número, período de 
apresentação e situação do documento. Também deverá trazer em seu 
resultado os campos citados acima e o texto em formato .pdf, .doc, .docx 
ou .html; 

  

15.5. 

Exibir a tramitação completa de uma determinada propositura, listando os 
campos: remente, destinatário, objetivo da tramitação, data de envio, 
prazo de resposta, data de resposta, resultado da tramitação, links para os 
documentos vinculados à tramitação, bem como 
complemento/observações; 
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15.9. 

Permitir a visualização das Votações mais recentes das matérias, exibindo 
as matérias votadas, tipo de votação, fase, quórum e resultado da votação, 
totalizando os votos a favor, contrários, ausentes, abstenção e o voto 
nominal de cada vereador. Deverá ser possível a aplicação de filtros usando 
os campos número, ano, tipo da sessão, período da sessão (data inicial e 
final); 

  

 
 
 

 
Departamento Tecnologia e Informática 

Departamento Legislativo 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

PREGÃO ELETRÔNICO: 003/2025 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 

INFORMÁTICA CONTEMPLANDO LICENÇA DE USO POR TEMPO DETERMINADO DE UM SISTEMA DE GESTÃO 

DE PROCESSOS LEGISLATIVOS, INCLUINDO-SE A INSTALAÇÃO, CONVERSÃO DE DADOS, TREINAMENTO DE 

USUÁRIOS, CUSTOMIZAÇÕES NECESSÁRIAS E ATUALIZAÇÕES, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. VISA 

ATENDER À DEMANDA CONTÍNUA E ESSENCIAL DE APOIO ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAULÍNIA. 

 

A (empresa)..........................inscrita no CNPJ sob nº ..........,estabelecida na...............nº , 

......................................................... telefone/fax nºs..........................e-mail....................., propõe 

........................................................ prestar o serviço licitado, nos seguintes preços e condições: 

 

Item  Descrição dos Serviços  Unid  Quant.  
Preços (R$) 

Unitário  Total 

I  
Implantação do item II, customização, conversão de 

dados e treinamento dos usuários. 
única  1 

    

II  Sistema de Processos Legislativos Eletrônicos Web 12 12     

Preço Global (R$)   

Preço Global por extenso: 

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de implantação do item I: 30 (trinta) dias. 

 

Preço total mensal: R$ ......................(..........................................................................) (em moeda corrente nacional, 

expressos em algarismos, com duas casas decimais e por extenso) 

Preço total anual: R$ ......................(..........................................................................) (em moeda corrente nacional, 

expressos em algarismos, com duas casas decimais e por extenso) 

DAS DECLARAÇÕES: 

1. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao 

cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 

2. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Edital e Anexos, 

relativos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, 

com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 147/2014 e demais normas complementares que disciplinam o 

certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

3. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar a quantidade estabelecida no prazo assinalado, 

independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, bem como que fornecerá o 
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material de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), respeitando as condições de embalagens, 

prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as especificações. 

DA VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação. 

DO PAGAMENTO: 

O prazo de pagamento será de 10 (dez) dias úteis, contados da data do aceite da Nota Fiscal. 

O pagamento será efetuado através de boleto bancário ou depósito em conta corrente exclusivamente do Banco do 

Brasil. 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

(usar papel timbrado do licitante)  

Local e data 

Ao Pregoeiro 

Câmara Municipal de Paulínia 

Pregão Eletrônico nº XX/2025 

  

A Empresa____________________________, CNPJ nº ______________, Endereço completo 

_____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

_______________________________, portador da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº 

_____________, DECLARA sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

que é ____________________ (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do enquadramento previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito 

de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório em epígrafe, bem como demais benefícios 

elencados  na Lei Complementar 123/06 e condições do § 1º do Art. 3º da Lei 14.133/21, realizado pela CÂMARA 

MUNICIPAL DE PAULÍNIA.  

 

Paulínia,        de                     de 2025. 

 

____________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 
 

(nome empresarial ou nome do órgão/entidade pública emitente do atestado) , inscrita no CNPJ 
nº   , com sede na  (endereço 
completo)   , por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) (nome completo)   , infra-assinado, portador(a) da Cédula de 
Identidade nº    (Órgão)    e do CPF/MF nº , ATESTA (ou 
DECLARA), para     os     devidos     fins,     que     a (nome     empresarial     da favorecida)  , inscrita 
no CNPJ nº  , com sede na (endereço completo)  , executa (ou 
executou) para esta empresa, os serviços abaixo especificados: 

1 – OBJETO: serviços técnicos de informática com sistema de gestão de processos legislativos, incluindo-se a 
instalação, conversão de dados, treinamento de usuários, customizações necessárias e atualizações. 

2 – PERÍODO: de    /    /20     a     /    /20__     

3 – Quantidade e tipos em que os serviços foram prestados: 

Atestamos (ou declaramos), ainda, que tais serviços estão sendo (ou foram) executados satisfatoriamente, não 
constando, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com 
as obrigações assumidas. 

 

Cidade (UF), de de 2025. 

 

 

 

(assinatura do emissor) 

Telefone/e-mail para eventual contato: 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ nº (xxxxxxxxxx), sediada (Endereço completo), neste ato representada por 

________________________________________ (nome completo), na qualidade de representante legal, participante do Pregão 

Eletrônico nº ____ / _______ instaurado pela Câmara Municipal de Paulínia, DECLARO, sob as penas da lei: 

(a) que a empresa cumpre, nos termos do art. 63°, inciso I da Lei 14.133/21, plenamente os requisitos de habilitação exigidos no 

Edital do PREGÃO ELETRÔNICO de Nº __/___, se responsabilizando por quaisquer vícios ou imperfeições relativas à 

documentação apresentada que está em conformidade ao edital supracitado; 

(b) que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das propostas; 

(c) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas 

da lei, que até a presente data inexiste qualquer fato superveniente e impeditivo para a nossa habilitação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do Artigo 14, 

inciso IV da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

(e) não possuímos em nosso quadro societário ou laboral servidores da Câmara Municipal de Paulínia, outros agentes vinculados 

ao Poder Executivo ou Legislativo deste Município, inclusive da Administração indireta. 

(f) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

(g) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

(h) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 

(i) nos termos do inciso V do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações, que esta empresa se encontra 

em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal; 

(j) que a empresa não possui nenhum dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2.006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2.014 e 155 de 27 de outubro de 2016, 

cujos termos é de integral conhecimento. 

(k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para 

o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento 

a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

(l) que dispõe de condições de apresentar, por sua vez, no prazo e forma definidos no edital, os documentos de habilitação 

e a proposta final readequada. 

(o) que possui pleno conhecimento das condições e prazos de execução dos serviços, conforme disposições do Anexo I – 

TERMO DE REFERÊNCIA do Edital. 

 

Por fim, declara que presta a presente declaração na forma e sob as penas da Lei. 

 

Paulínia/SP, xx de xxx de 2025. 

(Nome, RG, CPF e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente) 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos) 
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ANEXO VI 
 

MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° XXX/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

 
 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 

MUNICIPAL DE PAULÍNIA E A EMPRESA 

_______________. 

 

A Câmara Municipal de Paulínia, com sede na Rua Carlos Pazeti, 290 - Jardim Boa Esperança, Paulínia - 

SP, Cep: 13140-174, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Presidente, eleito para o 

biênio 2025/2026, Sr. Pedro Luiz de Bernarde Netto, portador do RG nº 40.232.764-0 SSP/SP inscrito no CPF nº 

405.462.188-06, e a empresa ......................................, com sede na Rua ..............................., nº ..........., na cidade de 

................., Estado de .........................., inscrita no CNPJ sob o nº ................., doravante denominado CONTRATADA, 

representada neste ato por ..............................................., portador do RG nº ................., inscrito no CPF nº 

............................, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 003/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

técnicos de informática contemplando licença de uso por tempo determinado de um sistema de gestão de processos 

legislativos, incluindo-se a instalação, conversão de dados, treinamento de usuários, customizações necessárias e 

atualizações, por um período de 12 (doze) meses, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, 

do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item  Descrição dos Serviços  Unid  Quant.  
Preços (R$) 

Unitário  Total 

I  
Implantação do item II, customização, conversão de 

dados e treinamento dos usuários. 
única  1 

    

II  Sistema de Processos Legislativos Eletrônicos Web 12 12     

Preço Global (R$)   

Preço Global por extenso: 

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de implantação do item I: 30 (trinta) dias. 

 

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste 

instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
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1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por 

até 10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o faça 

mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do 

contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao ateste, 

pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração e em 

harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido, 

permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 

serviço;   

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear qualquer 

espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 

Contratante. 

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, 

respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021.  

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no âmbito da 

contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação. 

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências 

de aplicação. 

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da 

celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas: 

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as 

respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou 

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante comunique 

ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à 

próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de 

aniversário contratual. 

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas na 

subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de 

Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

3.2. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

4.1. A execução do presente Termo de Contrato será fiscalizada pela senhor(a) XXX, CPF n° XXX, e gerida pelo senhor 

(a) XXX, CPF n° XXX, nomeados através da Portaria n°XXX/2025. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado após 10 dias do aceite da Nota Fiscal pela contratante, através de boleto bancário 

ou depósito em contas exclusivamente do Banco do Brasil. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

7.1. Caso tenha a sua vigência prorrogada, o valor do presente contrato será reajustado a cada período de 12 

meses, com base na variação do IPC da FIPE. 

7.2. Será vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de um ano. 

7.3. As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão 

detida análise econômica para avaliação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

a documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa, para efeito de 

liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Não praticar atos de intervenção indevida na gestão interna do Contratado, tais como (art. 48 da Lei nº 

14.133, de 2021): 

I)  indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

II)  fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo Contratado; 
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III)  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do Contratado; 

IV)  definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

V)  demandar a funcionário do Contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 

VI)  realizar outras exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

Contratado; 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das 

medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 30 (trinta) dias para decisão, a contar da 

conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a 

hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico;  

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo 

admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 

131 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.12. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores 

e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira 

deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, com suas alterações subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará 

enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada 

instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e 

da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do 

contrato; 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante, desde 

que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade; 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à 

legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à 
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Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este 

instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na 

licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – Sicaf, ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, ou em documentação apresentada 

pelo Contratado para cumprimento da disciplina da fiscalização administrativa do Termo de Referência, o Contratado 

deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) 

certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra 

este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de 

negativa, de Débitos Trabalhistas;  

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local da execução dos serviços; 

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 

do objeto; 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina; 

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no 

Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, 

respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;  

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade; 

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na 

execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante; 

9.1.22. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.1.23. Garantir o acesso do Contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do objeto; 

9.1.24. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo 

determinado; 

9.1.25. Prestar os serviços conforme os parâmetros e rotinas estabelecidos, utilizando todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, e normas da legislação; 

9.1.26. Disponibilizar ao Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.1.27. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de 

Referência, sem repassar quaisquer custos a estes, quando for o caso; 

9.1.28. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-

transporte, quando for o caso; 

9.1.29. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos profissionais alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência; 

9.1.30. Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.1.31. Instruir seus profissionais a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer 

eventual ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado se 

compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à 

Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer 

a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria 

ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, 

pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à 

extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 

administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam 

a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022. 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, 

de 2021; 
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9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único 

do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto deste 

contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e 

regulamentares aplicáveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão 

anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 25 (vinte e cinco) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para suplementação ou reposição da 

garantia.  
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a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do caput do art. 137 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 12.1, de 16% a 30% do valor do 

Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 12.1, de 16% a 30% do valor 

do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de 5% a 15% do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de 5% a 15% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 156, § 7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada 

judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
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Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 

e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral 

da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021).  

13.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado, incluindo 

o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para 

com o FGTS, ou a não manutenção das condições de habilitação pelo Contratado, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste instrumento e na legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, por ato 

unilateral e escrito do Contratante, com base nos artigos 50, 121 e 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.5. Quando da extinção da contratação, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo Contratado das 

verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de 

prestação de serviços do Contratado, sem que ocorra a extinção do contrato de trabalho.  

13.5.1. Até que o Contratado comprove o disposto na subdivisão anterior, o Contratante reterá: 

13.5.1.1. a garantia contratual, caso exigida na documentação que integra este instrumento - prestada com 

cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas 

as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos 

termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, “b”, da Lei n.º 14.133, de 2021); e 

13.5.1.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes, até que a situação seja regularizada. 

13.6. Na hipótese da subdivisão anterior, não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do Contratado no 

prazo de 15 (quinze) dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos 

empregados do Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o 

respectivo valor do pagamento devido ao Contratado (art. 121, § 3º, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.7. O Contratante poderá ainda: 

13.7.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo Contratado, reter a garantia prestada a ser 

executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133, de 2021), conforme legislação que rege a matéria, caso tenha ocorrido 

exigência de prestação de garantia na documentação que integra este instrumento; e 
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13.7.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 

termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do 

Contratado decorrentes do contrato. 

13.8. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível 

o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do 

contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos 

artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e 

participação na instrução. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão 

fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração 

sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no 

artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

14.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios, detalhadas de 

dotação nº 339040 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições 

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paulínia-SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Contrato ou na sua inadimplência que não puderem ser compostos pela conciliação, com exclusão de outro, por 

mais privilegiado que seja 

 

 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 4

65
S

-R
6U

8-
D

S
2A

-H
J5

0

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO  

Página 58 de 65 
 

 

 

 

 

.E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma na 

presença das testemunhas abaixo mencionadas, para que surta os efeitos legais e de direito. 

 

 

Paulínia/SP, xxx de xxx de 2025. 

 

 

 

 

 

Pedro Luiz de Bernarde Netto  

Presidente da Câmara de Paulínia 

 

_______________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

 

________________________________________ 

TESTEMUNHA 1 

 

 

_______________________________________ 

TESTEMUNHA 2 
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ANEXO VII 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

CONTRATADA: _____________________  

CONTRATO Nº XXX/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE INFORMÁTICA CONTEMPLANDO LICENÇA DE USO POR TEMPO DETERMINADO DE 

UM SISTEMA DE GESTÃO DE PROCESSOS LEGISLATIVOS, INCLUINDO-SE A INSTALAÇÃO, 

CONVERSÃO DE DADOS, TREINAMENTO DE USUÁRIOS, CUSTOMIZAÇÕES NECESSÁRIAS E 

ATUALIZAÇÕES, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

ADVOGADO(S): __________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a. o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 

sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 

sistema eletrônico; 

b. poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 

Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c. além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 

de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d. as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico 

do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus 

dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 

Paulínia/SP, ___ de ____________ de 2025. 
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ANEXO VIII 

 

ANEXO POC - PROVA DE CONCEITO 

ITEM II – SISTEMA DE GESTÃO DE PROCESSOS LEGISLATIVOS ATENDE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA SIM NÃO 

14.4.1. 

Pauta, deve permitir ao usuário do sistema configurar a partir do tipo 
de documento da Sessão, tipo de propositura ou correspondência, sua 
situação e o trâmite, informando o envio da matéria para a Sessão e 
também gerar automaticamente os documentos que compõe a Pauta 
(Ordem do dia e Expediente), também permitir a alteração em tempo 
de execução da Sessão 

  

14.6.1. 
Permitir a protocolização de todos os documentos e permitir que o 
usuário tenha acesso aos detalhes do trâmite da matéria protocolada; 

  

14.8.1. 

Permitir pesquisa e impressão por tipo de documento, número, palavras 
(ementa e texto), período de datas, autor, processo, situação, podendo 
combinar mais de um campo também. Oferecer consulta por palavras 
baseadas em “expressão”, com ou sem caracteres especiais (“ç”, “~”, 
apóstrofos e outros), parte da palavra, plural e singular.  

  

14.11.1. 
Disponibilizar as proposituras e todo o seu processo (trâmites, 
pareceres, votações, emendas, autógrafos, etc.) para consulta pelo site 
da CÂMARA  

  

14.2.2. 
Campos disponíveis: número, assunto, data, autoria, tema, quórum, 
regime de tramitação e observações; 

  

14.7.2. 

Controlar o prazo dos trâmites, informando a data de envio, prazo de 
permanência e saída do documento. O cálculo da Data Prazo deverá 
ocorrer de forma automática, informando apenas a quantidade de dias 
e serão úteis ou corridos. Caso sejam úteis, o sistema deverá pular finais 
de semana, feriados, pontos facultativos e recessos;  

  

14.8.2. 

Gestão de prazos de documentos em trâmite que possibilite ao usuário 
saber quais são os prazos vencidos e os a vencer, utilizando como filtro 
os campos: tipo de documento, período de vencimento e destino de 
tramite.  

  

14.9.2. 

Deve conter suporte à Assinatura Digital em todas as funções que forem 
cabíveis de aplicação desta funcionalidade. Gerar assinatura eletrônica 
para documentos do formato pdf utilizando a certificação digital tipo A3 
(Smart card ou token) como raiz certificadora ICP-BRASIL no momento 
em que o usuário achar oportuno, eliminando, desta forma, a impressão 
dos mesmos em papel.  

  

14.10.2. 

Permitir o cadastramento das caixas de documentos, contendo, pelo 

menos, os seguintes campos:  

a) número de caixa; 

b) data de arquivamento; 

c) localização (corredor, armário, prateleira, etc); e, 

d) conteúdo (assunto). 
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14.9.3. 

Possibilitar a emissão de Certificados Digitais do tipo A1, fora da 
hierarquia e da raiz certificadora da ICP-BRASIL, destinados aos 
funcionários internos, que possibilite o uso de assinatura digital em 
documentos com trâmite interno  

  

14.11.3. 

Disponibilizar as Sessões realizadas, com hiperlink para o seu conteúdo 
(link para as matérias que entraram na sessão visualizando seus dados 
de cadastro, trâmites, documentos que compõem o processo, votações 
etc)  

  

14.7.4. 
Permitir o trâmite de um documento a vários destinatários, gerando 
automaticamente o trâmite para os destinatários selecionados  

  

14.9.4. 

Possibilidade de gerar automaticamente um único arquivo PDF com 
todos os arquivos textos de um processo, montando-o em ordem 
cronológica de data de inclusão no sistema. Exemplo: primeiro o Projeto 
de Lei, depois os pareceres, emendas, autógrafo, ofício e Lei. O sistema 
deverá gerar um relatório para cada trâmite que houver em formato pdf 
assinado digitalmente e inseri-lo junto no processo também 
obedecendo a ordem cronológica. 

  

14.10.4. 

Opção para adicionar documentos em lote nas caixas, ou seja, o usuário 
poderá consultar por período ou tipo de documento e adicionar o 
resultado da pesquisa na caixa, independentemente da quantidade de 
documentos encontrados 

  

14.11.4. 
Disponibilizar consulta por número, ano, data, bem como por intervalo 
de números, ano e data (período), assunto (ementa e texto), autor, 
processo, tipo de documento (ou múltiplos tipos), protocolo e tema.  

  

14.1.5. 

Cadastro do Vereador: registro de dados pertinentes aos vereadores, 
contendo os seguintes campos: nome oficial, apelido (nome 
parlamentar), partido, votação, nome dos assessores, legislaturas, 
matérias de sua autoria, cargo(s) /função (ões) ocupados nas comissões 
internas da Câmara e na Mesa Diretora, currículo (trajetória política), 
telefones, profissão, local de trabalho, e-mail, site, data de nascimento, 
grau de instrução e formação, estado civil, nº da cédula de identidade 
(RG), nº de inscrição no CPF/MF;  

  

13.1.6. 
Deverá utilizar tecnologia para redimensionamento de sua resolução 
automaticamente, podendo ser utilizado em PCs, Notebooks, Tablets ou 
Smartphones; 

  

14.2.6. 

Permitir a geração de ofícios em lote automaticamente para 
encaminhamento de proposituras lidas e aprovadas na sessão para os 
destinatários externos à Contratante, todos os dados devem ser 
importados do sistema e gerado automaticamente através de um 
documento pré-definido 

  

14.4.6. 

Ata deve gerar o texto de forma corrida e automática, buscando todos 
os documentos e resultados das votações. Também deverá oferecer a 
possibilidade de modificação do layout da ata para o usuário escolher 
como essas informações colhidas no sistema deverão ser apresentadas; 

  

14.6.6. 
O Sistema deverá a partir do arquivo anexado em formato .docx, 
convertê-lo para .pdf, carimbá-lo com as numerações recebidas e 
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solicitar a senha para assiná-lo digitalmente para posterior envio ao 
setor de Protocolo  

14.7.6. 

Permitir trâmite de documentos em separado ou em conjunto com o 
documento principal do processo ao qual está vinculado. Exemplo: a 
Emenda ao Projeto de Lei poderá ter o trâmite dela ou fazer parte do 
trâmite do projeto  

  

14.9.6. 
Permitir alterar a situação dos documentos em lote alterando diversos 
documentos de uma só vez 

  

14.9.6. 
Gerar código de barra bidimensional (QR Code) para os documentos 
certificados  

  

14.7.7. 

Permitir o direcionamento de trâmites das matérias a partir das regras 
predefinidas onde estarão vinculados ao destinatário do envio e aos 
possíveis resultados. Exemplo: se um documento for encaminhado para 
uma comissão com o objetivo de exarar parecer, só poderá constar no 
resultado se o mesmo é favorável ou contrário e para qual destinatário 
poderá ser encaminhado a seguir;  

  

14.8.7. 
Visualização de todo o histórico de trâmite de processo, em uma só 
página, inclusive suas emendas, pareceres, autógrafo, protocolo, lei e 
outros cadastros relacionados.  

  

14.9.7. 
Gerar os textos para edição a partir do editor integrado em formato 
HTML de forma integrada, sem downloads ou uploads para edição;  

  

14.9.8. 

Fornecer suporte a digitalização de documentos em formato PDF 
informando o scanner a resolução e cor que deverá ser escaneada a 
imagem e salvando o arquivo automaticamente em seu banco de dados 
indexando-o ao cadastro do processo;  

  

14.9.9. 

O sistema deverá realizar a indexação dos arquivos para consulta textual 
(o sistema deverá capturar o texto dos arquivos PDF digitalizados como 
imagem a partir da tecnologia OCR de forma automática e integrada ao 
sistema) tornando-os pesquisáveis  

  

14.8.13. 

As pesquisas deverão ser por todos os campos que são apresentados no 
formulário, podendo informar 01(um) ou mais campos, por valor ou por 
faixa, consulta com exatidão, no início ou qualquer parte do valor 
informado, seleção de registros não coincidentes com os valores 
pesquisados e ordenação do resultado dos registros por qualquer 
campo disponível na listagem;  

  

14.9.13. 
O sistema deverá possibilitar a conversão de arquivos DOCX para PDF 
ou HTML, para posterior publicação dos arquivos para consulta pelo site  

  

10.5. 

As transações devem ficar registradas permanentemente (LOG) com a 
ação efetuada, módulo acessado, descrição do documento, indicação 
do usuário, data, hora exata, dispositivo, navegador e endereço IP. O 
sistema deverá exibir como era a informação antes da alteração e como 
ficou depois, para eventuais necessidades de auditoria posterior;  

  

14.14.5. 
Segurança na tramitação: somente o destinatário do trâmite, poderá 
dar o despacho ao trâmite e encaminhar para um novo usuário;  

  

14.14.6. 
Consulta de documentos sigilosos diferenciada, onde o usuário terá 
acesso somente aos documentos que sejam de sua autoria ou que 
tramitaram por ele  
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14.14.7. 
Layout de telas semelhante a um e-mail, onde o usuário visualiza os 
documentos encaminhados a ele em sua Caixa de Entrada e os enviados 
por ele nos Itens Enviados  

  

14.15.2. 
Possibilidade de utilizar os campos cadastrados no sistema para 
preenchimento automático destes modelos.  

  

15.4. 

Permitir a busca de Proposituras por palavra, número, período de 
apresentação e situação do documento. Também deverá trazer em seu 
resultado os campos citados acima e o texto em formato .pdf, .doc, .docx ou 
.html; 

  

15.5. 

Exibir a tramitação completa de uma determinada propositura, listando os 
campos: remente, destinatário, objetivo da tramitação, data de envio, prazo 
de resposta, data de resposta, resultado da tramitação, links para os 
documentos vinculados à tramitação, bem como complemento/observações; 

  

15.9. 

Permitir a visualização das Votações mais recentes das matérias, exibindo as 
matérias votadas, tipo de votação, fase, quórum e resultado da votação, 
totalizando os votos a favor, contrários, ausentes, abstenção e o voto nominal 
de cada vereador. Deverá ser possível a aplicação de filtros usando os campos 
número, ano, tipo da sessão, período da sessão (data inicial e final); 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Pedro Luiz de Bernarde Netto 

Cargo: Presidente  

CPF: 405.462.188-06 

 

 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

Nome: Pedro Luiz de Bernarde Netto 

Cargo: Presidente  

CPF: 405.462.188-06 

 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

 

Pelo contratante: 

 

Nome: Pedro Luiz de Bernarde Netto 

Cargo: Presidente  

CPF: 405.462.188-06 

RG: 40.232.764-0 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

 

Pela contratada: 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

RG: 

 

Assinatura: __________________________________________ 
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ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Pedro Luiz de Bernarde Netto 

Cargo: Presidente  

CPF: 405.462.188-06 

RG: 40.232.764-0 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

 

GESTOR DO CONTRATO: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

 

Assinatura: ________________________________________ 

 

 

FISCAL DO CONTRATO: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

 

Assinatura: ________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 

concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis 

por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis 

por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 

relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do 

parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele 

objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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Câmara Municipal de Paulínia, 2 de junho de 2025

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Paulínia. Para verificar as assinaturas, 
clique no link: https://paulinia.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=465SR6U8DS2AHJ50, ou vá até o site 
https://paulinia.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 
válido:

Código para verificação: 465S-R6U8-DS2A-HJ50
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